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[IX] – PREFÁCIO –





			Este livro contém em sua estrutura algumas características admiráveis. Sublinhá-las logo de início significa que não devemos esquecê-las mesmo quando, durante a leitura, mergulharmos nas discussões do conteúdo propriamente dito. Evidentemente, a discussão da matéria que figura neste livro possui um mérito inerente. Os procedimentos pelos quais essa matéria é construída e apresentada constituem, no entanto, também um aspecto de inequívoco interesse. Isso significa que os resultados positivos de uma pesquisa se estendem, às vezes, para além da esfera estrita do conhecimento que é ali diretamente discutido e produzido. Tal é o caso aqui.

			A primeira característica fundamental trazida por esse trabalho, e talvez a mais expressiva, é a renovação de uma tradição muito cara às Ciências Sociais e que muitas vezes tem sido relegada a um plano inferior: a importância da observação. As origens acadêmicas das duas pesquisadoras, a Geografia e a História, explicam em grande parte esse apreço pelo debate que se constrói a partir de documentos e informações básicas de procedência empírica que são claramente organizados e apresentados ao leitor.

			Utilizamos a palavra renovação uma vez que esses procedimentos nem sempre são, sobretudo em alguns momentos e em alguns dos mais prestigiados centros de produção acadêmica, vistos como essenciais. De fato, nos habituamos à exposição de temas nas Ciências Sociais construídos como uma sucessão de afirmativas gerais e genéricas que, embora tenham livre curso no senso comum, pouco ou nada acrescentam ao nosso prévio conhecimento. As situações empíricas, quando são citadas, o são meramente como alegorias distantes e deformadas pelos propósitos demonstrativos completamente construídos a priori.

			Trata-se de um modelo de ciência que se pauta no prestígio da denúncia e, assim sendo, não há previsão de um lugar para as dúvidas ou mesmo para a investigação. Ao assim procedermos, renunciamos, no entanto, a contemplar a complexidade das situações sociais que são, em geral, muito menos caricatas do que esses esquemas analíticos empobrecidos pelos sectarismos nos deixam perceber.

			Dissemos renovação também, pois na base histórica da construção dessas áreas disciplinares – tanto da Geografia quanto da História, mas também da Sociologia ou da Antropologia – havia o prestígio da observação direta, do olhar curioso que nota, percebe, associa e distingue; havia o rigor dos inquéritos, que curiosos indagam, dialogam e integram a diversidade dos modos de conceber, de exprimir e de relacionar coisas, pessoas e fenômenos; havia também a força da consideração dos documentos que delimitam, direcionam e resguardam a incontornável resistência das situações das nossas preconcebidas opiniões. A autoridade acadêmica dessas disciplinas foi alcançada graças [X] aos inúmeros trabalhos, agora considerados como verdadeiros clássicos, construídos a partir desses cânones. Não à toa os procedimentos e cuidados metodológicos destinados a potencializar os efeitos da observação estão entre os resultados e as contribuições mais permanentes e importantes nessas áreas acadêmicas.

			O segundo importantíssimo aporte que deve ser lembrado aqui diz respeito à consideração da escala dos fenômenos. Aceitamos com facilidade os propósitos abstratos que sustentam ser a escala muito mais do que simplesmente uma consideração da ordem de tamanho. Mais raramente, entretanto, nos dedicamos a demonstrar de maneira concreta como o entendimento de fenômenos, em escalas diversas, deixa aparecer elementos singulares. No caso específico desse trabalho, as autoras nos comprovam à saciedade como os raciocínios e as explicações que têm curso para as grandes cidades e as metrópoles são tantas vezes abusivamente empregados como correlatos e similares para as cidades médias. Ao assim procederem, essas pesquisadoras justificam largamente o interesse de tomar essas cidades médias como um foco de interesse em si. Demonstram que há um universo de significações que é próprio a essas cidades. A partir disso, a escala de análise contida nas cidades médias não poderá mais ser concebida como um mero subnível daquilo que ocorre nas metrópoles. As cidades médias tornam-se, então, um objeto de estudo independente e relevante.

			Por fim, o terceiro ponto que parece ser fundamental sublinhar é a transversalidade do tema. Ele foi construído no contato entre diferentes preocupações. Por isso, o tema sinteticamente apresentado neste livro vem sendo comumente estudado em segmentos separados e estanques. Desde o desenho do plano do livro, fica evidente a construção de um tema de pesquisa que se compõe de múltiplas entradas para formar depois um objeto compósito. As dinâmicas atuantes na urbanização dentro do quadro das cidades médias, suas semelhanças e peculiaridades são construídas aos poucos no raciocínio desenvolvido dentro da descrição proporcionada pelas autoras. Em seguida, algumas formas de urbanização características, os espaços residenciais fechados, são analisadas não só como formas físicas, mas também como reformuladores da sociabilidade urbana dentro de algumas dessas cidades médias do estado de São Paulo. Finalmente, a ideia de “insegurança urbana” é trazida como elemento central, objetiva ou subjetivamente colocado nessas novas formas de arranjo físico e de convivência urbana.

			Sinto-me à vontade para fazer esses comentários pois fui uma testemunha privilegiada do processo de construção dessa pesquisa. Recebi o generoso convite para atuar como leitor crítico dessa grande massa de documentos que deu origem a este livro e tive o prazer de discutir diretamente com as autoras diversos pontos. Naquela oportunidade, senti aquilo que confirmei claramente na forma da redação, ou seja, a abertura para o diálogo, a firmeza dos dados e a seriedade do propósito investigativo.

			Desejo, por tudo isso, que esse livro cumpra com muito sucesso sua vocação de ser o convite para discutirmos de forma sistemática e fértil a matéria que o anima e os dignos procedimentos que o conformam.

			Paulo Cesar da Costa Gomes
Departamento de Geografia
Universidade Federal do Rio de Janeiro

		


		
			
[XI] – APRESENTAÇÃO –

			O cerco é total e os muros que 
foram erguidos roubam-nos a 
visão de qualquer alternativa.

			Mia Couto1

			A radicalidade da afirmação do escritor moçambicano nos desafia a reagir, ampliando o campo de visão para além dos muros, em busca de alternativas. É necessário identificar os muros que pretendemos atravessar, compreendendo tanto os processos que ancoram sua construção, quanto suas implicações. É preciso avaliar e escolher os caminhos e os instrumentos que vamos utilizar para a travessia. É importante que nós tenhamos capacidade de nos reposicionar a cada momento desse trajeto.

			Com essas perspectivas, tratamos, neste livro, da implantação e da apropriação dos espaços residenciais fechados e de acesso controlado em três cidades do estado de São Paulo: Marília, Presidente Prudente e São Carlos.

			Levando em conta a complexidade das relações entre as diferentes dimensões da vida urbana e a importância dos tamanhos e papéis de cada uma delas nos processos recentes de reestruturação espacial, trabalhamos com a hipótese do aprofundamento do processo de segregação em direção à fragmentação socioespacial, com especial atenção à centralidade adquirida pela insegurança urbana no conjunto de mudanças que orientam esse movimento.

			Na Parte 1, tratamos do tema e da pesquisa realizada. No Capítulo 1, “Cidades contemporâneas”, realizamos uma reflexão pautada na interdisciplinaridade e nas articulações entre as diferentes dimensões da vida urbana, entre o geral e o particular, entre tempo e espaço, entre as diferentes realidades urbanas, que entendemos como necessárias ao enfrentamento da complexidade que caracteriza tais cidades, particularmente nas cidades médias do interior paulista, às quais voltamos nossa atenção. Desse modo, pretendemos, nessa seção, apresentar ao leitor os pressupostos, parâmetros, dicotomias, perspectivas e referências fundamentais com as quais trabalhamos desde o projeto que deu origem à pesquisa na qual o livro se baseia.

			No Capítulo 2, “Atravessando muros”, o que propomos é o detalhamento dos procedimentos metodológicos adotados, estruturados a partir da realização de entrevistas com moradores de espaços residenciais fechados das três cidades pesquisadas, em sua coerência com a perspectiva do cotidiano e das representações sociais, que favoreceu a articulação entre dimensões objetivas e subjetivas dessas realidades. Tal detalhamento justifica-se, ao menos, por duas razões: a) pelo reconhecimento do leitor como sujeito, a quem as condições necessárias para um posicionamento crítico, portanto ativo, frente aos resultados apresentados devem ser proporcionadas; b) pela aposta na realização de [XII] novas pesquisas que continuem a atravessar muros, aprofundando as relações entre seu interior e seu exterior, ajudando a superar os processos de clivagem social, espacial e política que caracterizam nossas cidades atuais.

			No Capítulo 3, “Entrando nas cidades”, Marília, Presidente Prudente e São Carlos são apresentadas, de modo sintético, com informações sobre suas origens, evolução demográfica recente, perfis econômico e social, centralidade interurbana e processos de aglomeração a que estão ou não submetidas. Nosso objetivo é oferecer ao leitor elementos para compreender o contexto em que se inserem os espaços residenciais fechados e controlados por sistemas de segurança, objeto dessa pesquisa.

			Em seguida, o livro organiza-se em outras duas partes, intimamente articuladas entre si. Na Parte 2, a análise toma como referência fundamental o espaço urbano; na Parte 3, a sociedade que o habita e lhe dá conteúdo e vida. Optamos por esse agrupamento sabendo dos riscos que lhe são atinentes, entre eles o de uma possível separação do objeto analítico em duas frentes. Para superá-lo, houve preocupação em estabelecer links que associam as análises empreendidas, o que pode causar a sensação de reforços demasiados de um ponto ou de outro. Não há opção sem perda ou risco e essa foi a nossa.

			Na Parte 2 deste livro, para tratar da crescente implantação de espaços residenciais murados e controlados por sistemas de segurança, influenciando a tendência de expansão dos tecidos urbanos, observamos, nas três cidades, a redefinição das relações entre centro e periferia, para compreender não apenas as novas lógicas de produção do espaço urbano, que constituem novas estruturas espaciais, mas, também, com igual importância, a redefinição das práticas espaciais dos citadinos, revelando novas relações entre a sociedade e o espaço, como será feito, de modo mais destacado, na Parte 3.

			Assim sendo, é importante debater em que medida e em que condições torna-se relevante tratar das relações entre urbanização difusa e aumento do número de espaços residenciais murados e controlados por sistemas de segurança para se entender o movimento de complexificação das estruturas urbanas e das práticas espaciais que vem se desenhando, o que, para nós, ajuda a compreender o aprofundamento das desigualdades, expressas não apenas sob a forma de segregação socioespacial, mas se constituindo, também, progressivamente, como fragmentação socioespacial.

			Para contemplar essa análise, no Capítulo 4, “Urbanização difusa e novos habitats urbanos”, avaliamos a pertinência de adoção de novas perspectivas conceituais para o estudo das cidades médias, tentando justificar por que preferimos algumas delas num rol de tantas outras que têm surgido para se compreender as novas formas de assentamento humano e de estruturação dos espaços urbanos. A escala do objeto e as escalas da análise foram valorizadas para se compreender, em seguida, os fundamentos da urbanização em pauta.

			No Capítulo 5, “As cidades e os espaços residenciais fechados”, tratamos das relações entre essas duas escalas espaciais, indicando como as recentes tendências de expansão do tecido urbano vêm acompanhadas de empreendimentos residenciais desse tipo. Para isso, recuperamos, de modo sintético, as lógicas que orientaram o crescimento territorial das três cidades, mostrando em que momentos e em que circunstâncias foram implantados os espaços residenciais fechados.

			[XIII] Analisando as relações entre essas áreas residenciais e os espaços urbanos nas quais se inserem, elaboramos o Capítulo 6, denominado “Novos habitats, novas formas de separação social”, para analisar o perfil das formas de segmentação socioespacial no período atual. Tomamos como referência as novas determinações da divisão social do espaço, as novas características das dinâmicas de periferização e seletividade espacial, bem como enfocamos a redefinição das articulações entre centro e centralidade.

			Em seguida, a escala analítica se reduz, no Capítulo 7, “Os espaços residenciais fechados e as cidades”, para tratarmos mais especificamente das características físico-territoriais e jurídicas desses espaços residenciais, de modo a compreender como eles redefinem a relação entre o que é público e o que é privado.

			Desse modo, nessa Parte 2 do livro, vamos e voltamos, num movimento de articulação entre a cidade e os espaços residenciais, ora tomando a primeira como referência para se pensar a temática, ora tomando os espaços residenciais fechados como ponto de vista a partir dos quais se olha para as articulações espaciais. O tratamento das escalas, para repensar a ideia de centro e periferia, exige um esforço de ter subjacente à sua leitura as articulações entre tempo e espaço.

			Na Parte 3, nossa atenção volta-se para a insegurança urbana como dimensão importante que se agrega à produção e consumo de novos habitats urbanos. O olhar estabelece-se, sobretudo, a partir dos citadinos que entrevistamos e cujas práticas espaciais procuramos reconstituir com base em suas próprias falas.

			Ela se inicia com o Capítulo 8, “Violência na cidade”, que parte da perspectiva histórica para valorizar o movimento que caracteriza as relações entre violência e cidade, o que possibilita a contextualização da violência urbana a que se referiram nossos entrevistados, ao mesmo tempo em que contribui para a identificação das dificuldades do seu emprego como conceito, em função da multiplicidade de sujeitos e situações que unifica, mas, sobretudo, pelas relações de poder que encobre, uma vez que violento é sempre o outro.

			No Capítulo 9, “Em busca de segurança”, partimos da problematização das relações entre violência objetiva e violência subjetiva, para então examiná-las em cada uma das três cidades pesquisadas, levando em conta os indicadores de criminalidade para os seguintes tipos de crime: 1) homicídio doloso, 2) furto, 3) roubo, 4) furto de veículo. Os cuidados necessários ao emprego dessas estatísticas foram explicitados na parte inicial desse capítulo, com base nas contribuições de diferentes autores.

			No Capítulo 10, denominado “As cidades e a insegurança: nós e os outros”, direcionamos nossa atenção a um dos eixos centrais deste livro, qual seja, a apreensão e a análise das práticas espaciais dos moradores de espaços residenciais fechados que entrevistamos, dentro e fora dos seus muros, nas relações que estabelecem entre si, numa representação ora pautada nas semelhanças e em idealizações, ora pautada no decepcionante e conflituoso reconhecimento das diferenças, e com os outros, unanimemente identificados como diferentes: os pobres, sejam eles trabalhadores ou não. Tais práticas espaciais foram por nós interpretadas como descontinuidades, a partir da problematização do próprio significado dos muros e de outras barreiras que demarcam o dentro e o fora, separando nós e os outros. Essas descontinuidades também foram importantes para diferenciar os controles voltados aos de dentro, sobretudo aos jovens moradores, daqueles direcionados aos trabalhadores pobres que entram cotidianamente, no caso dos grandes espaços residenciais fechados, [XIV] por portarias específicas, para realizar atividades no seu interior, inclusive nos serviços de segurança e controle.

			Mas a exacerbação das estratégias de controle social foi amplamente identificada, a despeito do caráter problemático de seus resultados, conforme demonstramos no Capítulo 11, a partir dos muitos elementos presentes nas entrevistas que realizamos.

			Num esforço de síntese sobre os resultados a que chegamos com essa pesquisa, do ponto de vista teórico-conceitual, mas também enunciando a importância de continuar caminhando na direção de aprofundar ideias e proposição conceituais, concluímos o livro com o Capítulo 11, “Da segregação à fragmentação socioespacial”. Nele, realizamos um percurso analítico que nos levou de um conceito ao outro, para enfocar as relações entre novas estruturas espaciais e novas práticas espaciais, discutindo como dinâmicas e valores globais revelam-se, de modo particular, em nossa formação socioespacial e, de modo singular, nas cidades médias em estudo.

			Redigir a apresentação de um livro é mais que o ato de descrever o objeto de análise e o plano de redação, segundo o qual o pensamento elaborado foi construído, preparando o leitor para o que vem. Trata-se, também, da oportunidade que se oferece aos autores, neste caso, duas pesquisadoras do Departamento de Geografia da Universidade Estadual Paulista, campus de Presidente Prudente, de avaliar o percurso que nos trouxe até este ato.

			Ele foi, como em todo processo de reflexão e ordenamento escrito das ideias, um caminho de autoconhecimento, mais difícil e mais profícuo pelas especificidades da temática, pela contemporaneidade que nos associa a ela e pelos vínculos, não apenas profissionais, que nos prendem a essas cidades.

			Constituiu-se, ainda, em processo de conhecimento mútuo, de aproximação intelectual, de desafios profissionais e pessoais. Vindo de formações acadêmicas diferentes, mas não opostas, na graduação e na pós-graduação – a Geografia e a História; ocupando a mesma sala de trabalho e trocando impressões cotidianas sobre as mudanças pelas quais passa a universidade; participando do mesmo grupo de pesquisa, discutindo textos e partilhando desafios de formulação de projetos coletivos; vivendo, ainda, a experiência de uma amizade pessoal, nós, autoras deste livro, tivemos que ir um pouco além: construir a proximidade necessária para a realização de uma pesquisa conjunta e para a redação de um livro a quatro mãos, o que é sempre difícil se queremos que ele seja mais que a soma das partes, se almejamos que ele seja, como foi para nós, a oportunidade de aprendermos uma com a outra.

			Para isso, o tempo foi importante, porque fatores subjetivos têm tanto peso quanto os objetivos. Redigir uma vez, debater, refazer, complementar, aprender como fazer de outro jeito. Observar a outra, rever um ponto de vista, guardar na gaveta, recomeçar, tentar de outro modo, ver que não ficou bom ainda. Os percalços dessa forma de escrever um livro transparecem aqui ou ali, nos estilos que não puderam se harmonizar completamente, no tempo necessário para sua conclusão (alguns anos após o término da pesquisa), nos desencontros que se fizeram necessários para termos o prazer de chegar a um dado encontro, este livro, um remate provisório que oferece, ao leitor, uma leitura da temática em pauta, entre outras tantas que são ou seriam possíveis. Um final que é, [XV] apenas, parte do caminho que continua em nova pesquisa, em fase inicial de realização, continente de outras tantas possibilidades, algumas das quais se realizarão.

			Por último, e não com menor importância, registramos que a experiência propiciou-nos, ainda, a chance de caminhar com outros que são parte desse percurso, a quem agradecemos pelas oportunidades que nos ofereceram, pelos apoios que nos deram, pelos momentos partilhados.

			Oscar Sobarzo participou da elaboração do projeto e das primeiras etapas da pesquisa, compartilhando conosco a realização de algumas entrevistas em Marília, antes de ser aprovado em concurso público na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, deixando para trás os vínculos cotidianos de pesquisa conosco, para começar uma nova teia de relações acadêmicas.

			Nossos orientandos, cujos projetos de iniciação científica, mestrado e doutorado têm relações com o tema deste livro, foram parceiros efetivos do desenvolvimento deste projeto: trouxeram novos elementos à análise, ajudaram a organizar informações, elaboraram mapas, transcreveram entrevistas, participaram do grupo de estudos que, em 2008 e 2009, cuidou de desvendar vários dos autores citados. Este livro é, também, resultado do trabalho de Ana Carolina Capelozza, Ana Claudia Nogueira, Clayton Ferreira dal Pozzo, Érica Ferreira, Igor de França Catalão, Julio Cezar Zandonadi e Maria Angélica de Oliveira.

			Nossos principais interlocutores, leitores da versão preliminar deste livro, com os quais realizamos reuniões de debate, em janeiro de 2009, com base nos primeiros registros escritos efetuados por nós, foram personagens importantes do processo de amadurecimento das ideias. Se suas contribuições e críticas não puderam ser completamente incorporadas a esta versão, os limites são nossos, pois o aporte que ofereceram foi qualificado e realizado nos melhores termos de um diálogo amável e construtivo. Nossos enormes agradecimentos a Paulo Cesar da Costa Gomes, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que passou um dia todo discutindo o texto conosco, e a Sérgio Adorno, da Universidade de São Paulo, que nos propiciou uma tarde de debates, juntamente com outros pesquisadores no Núcleo de Estudos sobre a Violência (NEV).

			A Alvina Rotta, pela revisão de língua portuguesa, a Ítalo Ribeiro pela normalização bibliográfica, e a Clayton Ferreira Dal Pozzo, pela maior parte das representações cartográficas, também registramos nosso muito obrigado, porque nos ajudaram a chegar a esta etapa final.

			Sem o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e da Universidade Estadual Paulista, campus de Presidente Prudente, a pesquisa não teria sido possível do ponto de vista das condições materiais para sua realização.

			O tempo que permanecemos junto à Universidade de Coimbra, em janeiro e fevereiro de 2012, foi financiado pela Capes e providencial para que pudéssemos reunir tudo já feito e realizássemos a imersão final necessária à conclusão deste livro que agora chega a, você, leitor. Desejamos que ele seja lido, debatido e criticado, dando continuidade a esta cadeia interminável que é a da produção do conhecimento.

			Junho de 2012

			Maria Encarnação Beltrão Sposito
Eda Maria Goes
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O TEMA E A PESQUISA
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CIDADES CONTEMPORÂNEAS

			O resto era só distância.

			Manoel de Barros1






			Em livro voltado à questão da violência nas metrópoles contemporâneas, Yves Pedrazzini recorre a afirmações impactantes que geram inquietação, ao mesmo tempo em que podem surpreender por seu caráter generalista.

			Ao observar a questão da insegurança em cidades do estado de São Paulo (Brasil), não apenas em áreas metropolitanas, mas também em cidades médias e pequenas, adotamos o pressuposto de que se trata de uma nova dimensão da realidade, que não pode mais ser desconsiderada e cujo desvendamento exige não só esforços combinados de diversas áreas do conhecimento, como também articulação entre o geral e o particular, entre micro e macroescalas analíticas, bem como entre tempo e espaço.

			Temores, medos, inseguranças, pânico, ameaças, violências... têm assumido cen­tralidade crescente no imaginário urbano. Contudo, além da tendência à individualiza­ção, que parece ser nova, o que há de geral (e de particular) nessas percepções e nas reações que produzem?

			Para responder a tal questão, começamos por identificar, na história urbana contemporânea do Brasil, processos de produção do espaço baseados na segregação,2 cada vez mais extremos, intensos, visíveis e explícitos, sustentados por uma percepção crescente [4] da insegurança, que não se baseia apenas na representação social da violência e dos outros violentos, mas envolve aspectos subjetivos relacionados às mudanças globais (Bauman, 2007; Santos, 2002), ainda que expressos pela referência a problemas cotidianos.

			Isso resulta recentemente numa “estética do medo” e num “urbanismo do medo” (Pedrazzini, 2006, p.117), combinados a práticas longamente reproduzidas na História do Brasil, de discriminação dos pobres, sejam eles trabalhadores, sobretudo como presença necessária e incômoda no interior de habitats e outros espaços urbanos privatizados, ou não necessariamente trabalhadores, aos quais se destinam os espaços desvalorizados e abandonados da cidade, como ruas, praças e parques, além de bairros periféricos, tão distantes quanto possível do tecido urbano consolidado.

			Transformações desse escopo possibilitam vislumbrar o grau de complexidade que resulta das articulações entre diferentes dimensões da vida urbana, uma vez que, em cidades de diversos tamanhos e importâncias, estão em curso processos de reestruturação espacial que acenam para a hipótese do aprofundamento da segregação, em direção à fragmentação socioespacial.3

			Ainda que nos preocupemos com diferentes dimensões da vida urbana, tais como a social, a espacial, a política, a econômica e a cultural, temos como foco principal, neste livro, as relações entre sociedade e espaço, a partir de uma perspectiva segundo a qual o espaço não é apenas reflexo das outras dimensões, ou palco dos acontecimentos que o movimento da sociedade engendra. Ele é entendido como uma dimensão que determina também as outras. Carlos (2011, p.39), frisando a natureza social do espaço, lembra que ele é, ao mesmo tempo, produto e realidade imediata, contendo presente e passado, bem como a possibilidade de futuro. Para ela, “as relações sociais se realizam na condição de relações espaciais” (p.12).

			Neste livro, tratamos especificamente da implantação e da apropriação dos “espaços residenciais fechados”, que assim denominamos, de modo genérico, a despeito das diferenças jurídicas entre aqueles estabelecidos em regime de propriedade condominial e os não condominiais, ou seja, os loteados como áreas não muradas, aos quais foi concedido o direito de cercamento da gleba parcelada,4 ou os efetuados sem essa concessão. Essa opção justifica-se, uma vez que nossa análise está direcionada a outras dimensões desse processo, que não a dimensão jurídica.

			A presença de espaços residenciais fechados em paisagens urbanas e periurbanas de diferentes tipos e padrões é o que chama atenção, tendo em vista a acentuação tanto das iniciativas de produção desses espaços, quanto do interesse em neles se estabelecer, como tendência que não é particular a uma ou outra formação social. Capron (2006, p.12) ressalta:

			A gated community é um produto imobiliário, estandartizado, planificado, fechado, que se difundiu, espalhando-se rapidamente, no mundo inteiro. Ela promete alegria de [5] viver e segurança às classes médias e altas. Barreiras, guaritas, muros, arames, estendendo-se sobre dezenas, na verdade, centenas de metros povoam atualmente as paisagens das cidades americanas. É difícil penetrar nessas gated communities sem se identificar e sem conhecer alguém no seu interior (grifo nosso).5 

			De fato, a caracterização geral desses espaços, como desenvolveremos no Capítulo 5, revela que há mais similitudes do que diferenças entre eles, quando comparamos iniciativas que vêm se consubstanciando em diversos países e regiões. Ser um produto imobiliário resultante de um planejamento que visa à maximização de lucros, ter como característica o fechamento e o controle de acesso àqueles que não são seus moradores, ser um valor que se agrega ao preço do produto, estar associado à ideia de segurança e qualidade de vida são traços comuns a diversos tipos de empreendimentos. São menores as diferenças quando se atenta para os públicos-alvos e para as formas de segmentação, que podem ser econômicas, mas também políticas, étnicas, culturais etc.

			O particular a este livro e à pesquisa que o orientou são dois pontos. De um lado, demos ênfase aos modos de uso e apropriação desses espaços e não às formas de sua produção strictu sensu,6 uma vez que nosso material empírico essencial são os depoimentos das pessoas que neles residem. De outro, procuramos valorizar as relações entre esses espaços e as cidades onde se inserem, de modo a compreendê-los nas suas articulações com o restante dos espaços urbanos, observados em múltiplas escalas.7

			Assim sendo, não é nosso objetivo principal analisar os agentes envolvidos com a implantação desses espaços residenciais fechados – proprietários de terras, incorporadores, construtores, corretores e poder público – embora, muitas vezes, em relação a um ou outro aspecto desse processo de produção, tenham sido abordadas suas formas de ação, quando a análise em desenvolvimento assim o exigiu.

			Tais espaços são analisados em três cidades médias paulistas – Marília, Presidente Prudente e São Carlos – o que também delimita o objeto, ainda que se constate que muitos dos pontos observados, das dinâmicas verificadas e dos valores que conduzem as práticas espaciais tenham algum caráter universal, tomando-se o fenômeno como referência no período atual.

			Esse aspecto é importante, visto que, mesmo admitindo o caráter universal das mudanças em curso e de muitos dos sentimentos e representações que elas suscitam, há aspectos que são peculiares a determinado grupo de cidades e/ou singulares a uma ou a [6] outra. Tratando do sentimento de insegurança, com base na realidade urbana argentina, Kessler (2009, p.9) inicia seu livro elencando um conjunto de questões, entre as quais inclui preocupação de mesma natureza, porque se pergunta sobre as diferenças dos processos em “diferentes escalas e configurações urbanas”. Enfocando a criminalidade violenta, no sentido de serem buscadas soluções e formas de enfretamento do problema, Souza (2008, p.235 e seguintes) também distingue os espaços urbanos, chamando atenção para as particularidades das metrópoles em que já se estabeleceu a “fragmentação do tecido socioespacial-político”, reforçando a ideia de que a problemática deve ser tratada em múltiplas escalas e considerando as especificidades de cada realidade urbana.

			No entanto, nossa intenção de tratar as particularidades das cidades médias, com foco nas três paulistas, vem acompanhada do interesse de não compartimentar a realidade, isolando o objeto de investigação em si. Por essa razão, buscamos valorizar tanto o diálogo com os autores que se voltam sobretudo à análise do fato metropolitano, como nossa experiência de realização e orientação de outras pesquisas, o que nos propicia comparar, cotejar e apreender os matizes das dinâmicas em curso e a complexidade do que está diante de nós.

			De um lado, autores das Ciências Sociais, como Adorno (1996, 1998, 1999, 2002, 2005), Ascher (2005), Bauman (2001, 2007), Caldeira (2000), Capron (2006), Carrión (2006), Curbet (2006), Dematteis (1985, 1998), Indovina (1990, 1997, 2009), Kessler (2009), Misse (2003, 2006), Monclús (1998, 1999), Pedrazzini (2006), Prévôt-Schapira (2000, 2001), Prévôt-Schapira e Pineda (2008), Saraví (2008), Secchi (2007) e Svampa (2001), forneceram as principais referências a partir das quais a análise foi construída. 

			De outro, é importante assinalar que um conjunto amplo de pesquisas vem sendo desenvolvido no Grupo de Pesquisa Produção do Espaço e Redefinições Regionais (GAsPERR) que, de diferentes perspectivas, contribui para a compreensão das realidades urbanas brasileiras. Desse modo, além dos espaços residenciais fechados, também as periferias8 pobres das mesmas cidades continuam a ser objetos de estudo, assim como as de cidades pequenas e as das metrópoles paulistana, de Curitiba e de Brasília, e mesmo as de cidades portuguesas, oferecendo contraponto imprescindível aos discursos e às práticas que colhemos entre moradores de espaços residenciais fechados.

			Assim, seguimos com a problematização sempre necessária e com a identificação das relações entre o geral e o particular, ou seja, levando em conta as particularidades tanto das realidades que diferentes autores analisaram, quanto daquelas sobre as quais nos debruçamos, ainda que a identificação de características gerais dos processos estudados esteja sempre a desafiar, tanto a eles, quanto a nós. 

			[7] Duas constatações prévias em relação às contribuições9 dos principais autores: todos, sem exceção, se dedicaram à compreensão de realidades metropolitanas,10 enquanto nós nos voltamos às cidades médias; parte deles dedicou-se ao contexto urbano latino-americano, o que os aproxima das particularidades das realidades que pesquisamos, embora ainda haja diferenças entre elas, além do que, mesmo no caso do Brasil, não podemos ignorar as peculiaridades da região Sudeste e do estado de São Paulo, nos quais as cidades pesquisadas estão inseridas.11

			No que se refere ao ponto de partida para a análise, baseamo-nos na hipótese de que novas formas de produção do espaço urbano, que contribuem para o processo de fragmentação socioespacial, geram novas práticas espaciais. Estas, por sua vez, alteram os conteúdos dos espaços públicos e as representações que sobre eles se elaboram. O lançamento desses novos produtos imobiliários, que são os espaços residenciais fechados, na perspectiva dos agentes interessados diretamente na sua comercialização e a partir da visão dos que escolhem esses espaços para habitar, apoia-se, em grande medida, na ideia de que há um aumento generalizado do “perigo”, do “medo” e da “violência urbana”, os quais optamos por abordar, neste livro, como insegurança urbana.

			Precisamos, assim, dois princípios norteadores, intimamente inter-relacionados, que orientam este livro e a pesquisa que o embasou. Em primeiro lugar, consideramos que é necessário politizar o debate sobre a questão urbana e a insegurança. Em segundo lugar, e simultaneamente, por um lado constatamos que está em curso um processo de fragmentação socioespacial e, por outro, recusamo-nos a vê-lo apenas do ponto de vista analítico, porque, além do desejo de contribuir para desvendar seu conteúdo teórico-metodológico, queremos também entender como ele é incorporado e reproduzido ideologicamente. Trata-se, assim, de constatar para enfrentar.

			Tal tomada de posição política, a partir desses dois princípios, contém, por sua vez, um movimento de dupla mão. Há a indubitável realidade, que nos é contemporânea e na qual nos inserimos, propiciando-nos acompanhar o curso dos acontecimentos e, ao mesmo tempo, reconhecer que estamos submetidos a eles, o que coloca desafios suplementares a quaisquer pesquisadores. Há, ainda, a necessidade de enfrentar adequadamente a problemática, considerando sua complexidade e suas múltiplas facetas, para recortá-la, com a precisão que for possível, de modo a efetuar nossa análise, sem [8] isolá-la do amplo conjunto de suas determinações. Estamos nós mesmas no fulcro desse turbilhão de transformações. Somos urbanas, parte desse espaço-tempo, moradoras de uma das cidades escolhidas para a pesquisa realizada e, por isso, experimentamos a perplexidade de viver, a cada dia, diante de nosso próprio objeto de estudo, como se ele nos provocasse, fazendo-nos desconfiar continuamente de nossas próprias conclusões e questionar nosso modo particular de pesquisar, pensar e viver.

			Assim, identificamo-nos com Bernardo Secchi, que se baseia na história da cidade europeia, em especial na passagem da cidade moderna para a contemporânea, para constatar que “o fragmento nos embaraça” (Secchi, 2007, p.124). Embora a modernidade tenha nos legado a figura da continuidade – seus esforços, pelo menos, foram nesse sentido –, separar vem se revelando um princípio norteador do urbanismo desde o século XIX, de forma que as cidades continuam a nos embaraçar, gerando interpretações tão extremadas quanto opostas:

			Metade da população mundial vive em áreas urbanas e suburbanas. Este fato tem sido causa frequente de preocupação, pois nas cidades há mais pobreza e exclusão social, fatores de iniquidade nos cuidados de saúde por maior dificuldade de acesso e também no bem-estar pelas condições inerentes ao ambiente urbano. (Santana, 2007, p.11.)

			A literatura faz crer que a cidade chegou a ser promessa de um mundo melhor porque dela foi veiculada para a sociedade inteira uma imagem de mundo com novas possibilidades, principalmente para os imigrantes rurais que deixavam os arados e as enxadas. (Seabra, 2004, p.187.)

			Ainda que as periodizações distintas pudessem ajudar a explicar as diferenças nos exemplos anteriores, Marshall Berman (2009, p.36) contribui para amenizar sua importância, fazendo referência à obra de Henri Lefebvre, publicada originariamente em 1967: “um dos direitos humanos básicos é o direito à cidade; isso significa que a vida na cidade é uma experiência a que todos os seres humanos têm direito, quer saibam disso, quer não”.

			A partir dessa ideia, apresentada por Lefebvre ainda nos anos 1960, cabe aos pesquisadores do nosso tempo indagar sobre as condições contemporâneas de direito à cidade ou, colocando em outros termos, responder às seguintes perguntas: Quais são os elementos do período atual que aprofundam ou redefinem as contradições urbanas? Em que medida novas formas de produção do espaço urbano que confluem para a constituição de novos habitats interferem no direito de todos à cidade? De que modo a intensificação das dinâmicas de globalização, tanto do ponto de vista econômico, como social e político, interferem na redefinição dos conteúdos da vida urbana?

			Questões como essas estão embasadas em ponto de vista que se configura também na hipótese central do livro de Ascher (2005, p.11):

			[...] o mundo contemporâneo em globalização conhece transformações suficientemente profundas para que se possa qualificá-las de mutação societal. Mais precisamente, consideramos que o processo de modernização que deu nascimento aos Tempos modernos é sucedido, e [9] eles fazem emergir uma sociedade ainda mais moderna, quer dizer mais individualizada, mais racional, mais diferenciada, e mais capitalista.12

			O autor dá relevância a quatro atributos do período atual que, em nossa pesquisa, revelaram-se norteadores das novas formas de produção e apropriação do espaço urbano: a individualização da sociedade, como já frisado; a racionalidade econômica, que orienta as formas de parcelamento da terra e de incorporação imobiliária; o aprofundamento das diferenças, muitas vezes vistas como desigualdades; e a ampliação das práticas orientadas pelo consumo, que se tornou o motor do capitalismo, submetendo a produção aos seus imperativos.

			Bourdin (2009, p.50) mostra que esses atributos correspondem a tendências que se articulam e ganham caráter particular no mundo contemporâneo. Ao abordar o processo de diferenciação generalizada, associa-o aos comportamentos individuais, mostrando que, se, no período industrial, a diferenciação era resposta a complementaridades de todo tipo, advindas de múltiplas divisões técnicas e sociais do trabalho, agora ela ganha novo caráter:

			O mundo contemporâneo transformou em princípio de funcionamento o que existia pouco: a diferenciação gratuita que não tem nem função (utilidade) nem sentido (valor simbólico) e se torna um valor em si, sem outra razão de ser. [...] O modelo urbano dominante repousa sobre uma diferenciação intensa, nas atividades, nos modos de vida, nas identidades, nas crenças, mas sem respeitar a lógica da complementaridade: ela repousa, sobretudo, na afirmação unilateral, na inovação, na gratuidade vibrante, uma espécie de “jogo do jogo” (para tomar a expressão de Jean Duvignaud).

			Tudo pode se tornar objeto de troca, exclusivamente monetária. A generalização das seguranças introduz a troca em todos os domínios: são definidos esses termos não mais a partir de uma realidade, de um objeto ou de um fato, mas de uma probabilidade, aquela da ocorrência de um acontecimento.13

			Tendo em vista esses determinantes, que são de escala global e concernentes ao nosso tempo, é preciso reconhecer que estamos diante de um novo mundo urbano em [10] que, independentemente das escalas de acontecimento da vida e das relações, certas dinâmicas e transformações poderão ser observadas. Ascher et al. (1998, p.38), analisando a realidade francesa, mostram que não importa se em cidades médias, grandes ou espaços metropolitanos, “[...] a escala da vida cotidiana mudou, vivemos sobre territórios mais estendidos, mais diversificados, não frequentamos mais os mesmos lugares, não nos deslocamos mais da mesma forma”.14

			Compreender as escolhas dos citadinos exige reconhecer essas tendências, pois as opções realizadas (onde e como morar, como se deslocar, que espaços frequentar, que percursos realizar) revelam esse mosaico de codeterminação entre a cidade e as novas práticas espaciais.

			Em sua radicalidade, a contribuição de Yves Pedrazzini (2006) também foi fundamental para ampliar a perspectiva analítica, tanto pela forte politização de sua abordagem, como pelo esforço de reagir contra a tendência à fragmentação que denuncia, apostando no desvendamento das relações entre forma urbana e relações políticas e sociais, a partir dos processos mais amplos, que exigem macroanálises. Para ele, as relações de determinação entre globalização e urbanização são fundamentais, integrando um sistema socioespacial dinâmico cujos elementos estruturantes seriam a economia liberal globalizada e a cidade como modelo liberal hegemônico.

			Mas as diferentes histórias de cada uma dessas cidades e, sobretudo, das sociedades nas quais estão inseridas conferem-lhes especificidades, embora os desdobramentos do pertencimento a um “sistema” socioespacial dinâmico globalizado estejam presentes. O par dicotômico expresso pela união (via integração ao sistema global) versus separação (de cada um dos fragmentos da cidade e da sociedade) é apenas o primeiro, entre vários outros nos quais a contemporaneidade tem se pautado, tais como: 1) homogeneização (de espaços e pessoas) versus diferenciação (para a qual se voltam os esforços e interesses daqueles que podem e para isso recorrem à construção de barreiras, materiais e imateriais, sobretudo nas cidades); 2) inseguranças (que decorrem não apenas da violência, mas de instabilidades múltiplas) versus seguranças (prometidas pelo mercado, principalmente pelo “mercado da segurança”, mas também pelo imobiliário); 3) crescimento das cidades (extensão de seus territórios e aumento de sua população) versus enfraquecimento das relações entre citadinos (decorrente das práticas de separação e da fragmentação socioespacial); 4) intensificação da urbanização (como processo e sob a forma de ampliação dos papéis urbanos) versus difusão e diluição do fato urbano (tanto do ponto de vista morfológico, como as estruturas reticulares atuais denotam, quanto do ponto de vista dos valores e das práticas antes associados à vida urbana); 5) encolhimento e enfraquecimento do Estado e de suas agências (condizentes com a globalização e os preceitos neoliberais) versus centralidade do Estado, seja nos discursos que para ele voltam todas as expectativas de solução de problemas sociais, seja nos discursos que justificam estratégias individuais e valorizadoras de espaços e âmbitos privados, em detrimento de espaços e âmbitos públicos, como as cidades latino-americanas demonstram, cada vez [11] mais, e sem perder de vista que a crise do espaço público é a expressão mais significativa da crise urbana (Carrión, 2008, p.127).

			Indicarão essas dicotomias, com as quais nos deparamos, um novo modelo de cidade, ou melhor, que novos processos (e não apenas a exacerbação de processos já existentes) exigem novas chaves explicativas? Nas cidades latino-americanas, é possível identificar rupturas profundas nos mecanismos de integração.

			Desse modo, o debate acerca da utilização do conceito de fragmentação socioespacial em substituição ao conceito de segregação propicia resposta positiva à pergunta formulada. Com base em pesquisas sobre a cidade de Buenos Aires, que, com a devida atenção às particularidades locais, indicam tendências e regularidades, Prévôt-Schapira e Pineda (2008, p.75) afirmam que

			A fragmentação aparece, assim, como um fenômeno intimamente relacionado à atormentada história política e econômica do país, e às respostas, tanto individuais como coletivas, de negociação, de adaptação e de instrumentalização de seus diferentes avatares. Certos comportamentos e estratégias, num marco legislativo moldável e variável no tempo, revelam-se, então, como produtores de fragmentação urbana.15

			Com a apresentação sucinta, neste primeiro capítulo, dos fundamentos que nos orientaram e sobretudo das questões que conduziram e conduzem nossa reflexão, convidamos o leitor a acompanhar o desenvolvimento das ideias, nos capítulos subsequentes, nos quais terá lugar o aprofundamento dessas perspectivas analíticas.

			

			
				
					1		Barros, Poesia completa, p.391.

				

				
					2		Por enquanto, trataremos esse processo como “segregação”, sem nos referirmos aos tipos de segregação ou tampouco aos adjetivos que podemos agregar ao conceito, para melhor especificar seu conteúdo. No decorrer do livro, o leitor acompanhará nossa discussão sobre o tema.

				

				
					3		A discussão sobre a opção de tratar o conceito, em construção, de “fragmentação”, com o adjetivo “socioespacial” e não “urbana”, como parte da bibliografia prefere, está no Capítulo 11.

				

				
					4		O leitor tem uma abordagem da distinção entre essas formas de fechamento no Capítulo 6.

				

				
					5		Tradução nossa de: “La gated community est un produit immobilier, standardisé, planifié, fermé, qui s’est diffusé comme une traînée de poudre dans le monde entier. Elle promet joie de vivre et sécurité aux classes moyennes et supérieures. Des barrières, des guérites, des murs, des grillages, s’étandand sur des dizaines voire des centaines de mètres, fleurissent désormais les paysages de villes américaines. Difficile de pénétre dans ces gated communities sans décliner son identité et sans connaître quelqu’un à l’intérieur.”

				

				
					6		O conceito de produção do espaço urbano, largamente desenvolvido na obra de Henri Lefebvre, refere-se a processo amplo que contém a produção material das cidades, mas a articula com a perspectiva de sua produção enquanto obra.

				

				
					7		Diversos autores têm chamado atenção para a importância de superarmos as abordagens monoescalares. Souza (1997, p.49) destaca a necessidade de incluir interações horizontais e articulações verticais “...entre fatores que remetem a distintos níveis escalares”.

				

				
					8		O plural para o substantivo periferia é empregado para designar a diversidade de contextos socioespaciais que caraterizam os espaços de expansão do tecido urbano desde a segunda metade do século XX. Kowarick (2000) frisa que o plural se justifica, porque esses espaços são muito desiguais entre si. No decorrer deste livro, vamos também, em algumas passagens, colocar a palavra “periferia” entre aspas, visto que, mais recentemente, há nos arrebaldes da cidade tanto setores residenciais mal dotados de meios de consumo coletivos e com baixo padrão de ocupação urbana, o que sempre se associa à concepção de periferia na América Latina como áreas residenciais voltadas aos segmentos de alto poder aquisitivo, como as que analisamos neste livro, pluralizando e diferenciando ainda mais os conteúdos desses espaços.

				

				
					9		Referimo-nos aqui aos autores que apresentam uma discussão teórica sobre a temática. Há dissertações e outros trabalhos que, baseados nesses autores, analisam a problemática em áreas não metropolitanas, sem efetivamente tratar das diferenças e/ou especificidades que as distinguem como espaços urbanos de diversos tamanhos e importância.

				

				
					10		Isso reflete uma característica predominante na reflexão produzida sobre a questão urbana, a qual resulta em problemas, porque muitas vezes análises elaboradas para as realidades dos extensos e complexos espaços urbanos são transpostas aos de menor importância e tamanho.

				

				
					11		Encontramos apenas um artigo que, embora focado numa área metropolitana, ao abordar o caso de Campinas, discutiu questões relacionadas ao interior do estado de São Paulo e não apenas à metrópole paulistana, como tem sido a regra. Referimo-nos ao capítulo do Livro Verde: desafios para a gestão da região metropolitana de Campinas (2002), denominado “Violência, crime, insegurança: há saídas possíveis?”, de autoria de dois pesquisadores do Núcleo de Estudos da Violência, Sérgio Adorno e Nancy Cardia. Em função de tal particularidade, esse texto é discutido no Capítulo 9 deste livro.

				

				
					12		Tradução nossa de: “L’hypothèse centrale de ce livre est que le monde contenporain en cours de globalisations connaît des transformations suffisamment profondes pour qu’on puisse les qualifier de mutation sociétale. Plus précisément, nous considerons que le processus de modernisation qui a donné naissance aux Temps modernes se poursuit et qu’il fait émerger une société encore plus moderne, c’est-à-dire plus individualisée, plus rationalisée, plus différenciée, et plus capitaliste aussi.”

				

				
					13		Tradução nossa de: “Le monde contenporain a transformé en principe de fonctionnement ce qui existait peu: la différenciation gratuite qui n’a ni fonction (utilité) ni sens (valeur symbolique) et devient une valeur en soi, sans autre raison d’être. [...] Le modèle urbain dominant repose sur une différenciation intense, dans l’activité, les modes de vie, les identités, les croyances, mais celle-ci ne respecte pas la logique de la complémentarité; elle respose sur l’affimations unilatérale, l’innovations, la gratuité vibrionnante, une sorte de ´jeu du jeu` (pour reprendre l’expression de Jean Duvidugnaud).

					Tout peut devenir objet d’échange, singulièrement monétaire. La généralisation des assurances introduir l’échange dans tous les domaines: on définit ses termes non plus à partir d’une réalité, d’un objet ou d’un fait, mais d’une probabilité, celle de l’occurrance d’un événement.”

				

				
					14		Tradução nossa de: “[…] l’échelle de la vie quotidienne a changé, nous vivons sur des territoires plus étendus, plus diverifiés, nous ne fréquentons plus les mêmes lieux, nous ne nous déplaçons plus de la même façon.”

				

				
					15		Tradução nossa de: “La fragmentación aparece, así, como un fenómeno íntimamente relacionado con la atormentada historia política y económica de país, y con las respuestas, tanto individuales como colectivas, de negociación, de adaptación y de instrumentalización de sus diferentes avatares. Ciertos comportamientos y estrategias, en un marco legislativo plástico y variable en el tiempo, se revelan entonces como productores de fragmentación urbana”.
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ATRAVESSANDO MUROS

			Há histórias tão verdadeiras que 
às vezes parece que são inventadas.

			Manoel de Barros1





			Metodologicamente, adotamos como pressupostos a natureza polissêmica da violência urbana (violência física e violência psicológica; violência e contraviolência; violência criminalizada e violência consentida; violência interpessoal e violência da pobreza etc.) e a necessária problematização da unificação de uma pluralidade de eventos, circunstâncias e fatores num único conceito, que tem favorecido o encobrimento de relações de poder, ao mesmo tempo em que a violência é representada como um sujeito difuso. 

			Com o direcionamento da análise para a insegurança urbana, pretendemos explicitar: as relações entre dimensões objetivas e subjetivas; as relações de poder subjacentes; e o reconhecimento de que, quando se referiram à insegurança, nossos entrevistados não falavam apenas da violência urbana, ainda que a reconhecessem como própria das cidades, identificando-a nelas, em oposição ao campo, e que buscassem suas determinantes no modo de vida que tais espaços ensejam.

			Frente à complexidade da realidade com a qual nos deparamos cotidianamente, duas alternativas assumem particular relevância nesta pesquisa: a busca da interdisciplinaridade e o reconhecimento da importância de uma dimensão subjetiva da realidade, não como dimensão separada ou acima da dimensão objetiva, mas como dimensão constitutiva, que está a exigir instrumentos analíticos específicos, ainda em desenvolvimento.

			A perspectiva de análise adotada é a do cotidiano, priorizando as práticas espaciais daqueles que vivem em espaços residenciais fechados, considerando não apenas esses [14] habitats, mas também o conjunto das cidades estudadas e as construções que elaboram sobre outros espaços urbanos. Esses são níveis de apreensão espacial que nos possibilitam avaliar as interescalaridades como movimento que também orienta as práticas e as ideias que as fundamentam.

			Buscamos apreender esses espaços a partir das suas representações sociais, entendidas como:

			saberes sociais construídos em relação a um objeto social, que elas ajudam a formar, [...], ou seja, [como] a vida pública dá origem a representações que se tornam, elas mesmas, constitutivas do objeto que originariamente as formou. (Jovchelovitch, 2000, p.32-33.)

			Outra opção possível teria sido a do imaginário, tal como proposta por Armando Silva (2004). Abordando particularmente o imaginário do medo e as relações dialéticas entre imaginários e urbanismos, a proposta de Silva deu origem a muitos trabalhos sobre realidades urbanas latino-americanas. Para ele, o imaginário é elemento constitutivo da origem social, não como reflexo da realidade, senão como parte integrante dela, que define estruturas de significados fixadas em processos históricos e culturais concretos, nos quais as pessoas dão forma e sentido à sua existência (Silva, 2004 apud Carrión; Nuñez-Vega, 2006, p.6), aproximando-se, portanto, da perspectiva das representações sociais, tal como a concebemos.

			No entanto, essa concepção ainda parece comportar uma leitura etapista e dicotômica, segundo a qual se constitui um imaginário do medo (primeira etapa) que, depois, gera condutas da população elaboradas a partir dele (segunda etapa). Como decorrência do não reconhecimento da simultaneidade desses movimentos, identificamos o perigo da supervalorização da primeira etapa em relação à segunda, devido à determinação sugerida. Disso decorre nossa opção pelas representações sociais.

			A proposta original de conceber o imaginário como “estratégia (precisamente mais temporal que espacial) para dar conta de processos urbanizadores que não são só manifestações de uma cidade, mas também do mundo que a urbaniza” (Silva, 2004, p.X), novamente sugere aproximação com as representações sociais.

			Mais recentemente, encontramos, no trabalho de Lindon, Aguilar e Hiernaux (2006), um avanço, tanto na concepção de imaginário, quanto de suas relações com as representações sociais, importante, sobretudo, pela explicitação da exterioridade assinalada:

			[imaginário concebido] não como representação mimética da realidade, mas como imagens e sentidos atribuídos a uma exterioridade que não tem por que coincidir com essas imagens e sentidos... esses imaginários orientam a atividade das pessoas, modelando a materialidade das metrópoles analisadas. (Lindon; Aguilar; Hiernaux, 2006, p.14.)

			Para Hiernaux (2007), seguindo tradição de Gilbert Durant, as percepções se transformam em representações e estas, por um processo simbólico se constituem em imaginários.2

			[15] Uma segunda opção possível, da qual também não nos distanciamos radicalmente, é a do sentimento de insegurança, proposto por Kessler (2009), ou de uma sociologia do temor ao delito, baseada na recusa da tradicional dicotomia entre razão e emoção no âmbito das Ciências Sociais. Partindo do importante pressuposto de que as dimensões subjetiva e objetiva da insegurança são indissociáveis, esse autor opta pela abordagem do sentimento de insegurança e não pela do medo do crime, argumentando que a primeira vai além da resposta emocional à percepção dos símbolos vinculados ao delito, possibilitando o reconhecimento da trama de representações, ações (individuais e coletivas) e emoções que não se resumem ao medo, mas podem envolver ira, indignação e impotência. Nesse sentido, sua concepção de sentimento de insegurança guarda forte semelhança com a representação social da insegurança que adotamos. Assim como fizemos, Kessler valorizou os relatos sobre crimes e os esforços para lhes dar sentido, o que Caldeira (2000) denominou “fala do crime”, atentando para sua dimensão política.

			Para abordar a problemática da pesquisa a partir do cotidiano e tomando como referência e foco analítico as práticas espaciais, o instrumento metodológico que adotamos foi o da realização de entrevistas. Tal perspectiva não tem qualquer objetivo de levantamento “censitário” de informações, ou seja, de atingir amostra estatística significativa, tendo como referência principal o universo dos moradores em espaços residenciais fechados nas três cidades estudadas.

			Ao contrário, o que interessa destacar e que se toma para a análise é a fala dos moradores: seus depoimentos sobre as experiências que vivem, as razões que apresentam para justificar a escolha por esse tipo de moradia, o modo como avaliam essa experiência e essa opção, os discursos que elaboram a respeito de suas próprias práticas espaciais e as de outros moradores desses novos habitats urbanos. Dedicamos atenção a compreender seus trajetos diários, os percursos realizados, as escolhas espaciais que efetuam, os espaços públicos que frequentam ou não ao deixar para trás os muros que supostamente representam sua proteção, uma vez que não nos interessava apenas compreender a “sociologia” interna a esses espaços residenciais fechados, mas avaliar também como seus moradores se relacionam com a cidade, agora e antes de optarem por esse modo de morar e viver.

			Desse modo, foi na confluência das opiniões e das descrições sobre práticas, fatos, regras, equipamentos etc., num ambiente de razoável confiança (a despeito das variações relativas às características pessoais dos entrevistados), que identificamos o ponto alto do procedimento adotado.

			Ao elaborarmos o roteiro de entrevista com os moradores de espaços residenciais fechados das três cidades pesquisadas – Presidente Prudente, Marília e São Carlos –, estabelecemos quarenta questões, divididas em nove blocos temáticos: A) Perfil do(s) entrevistado(s); B) Motivação (para morar num espaço residencial fechado) e importância da insegurança; C) Cotidiano e Cidade; D) Lazer e Cidade; E) Vizinhança; F) Visitas; G) Serviços; H) Regras; I) Avaliação (da sua experiência, como morador).3

			[16] Os dados levantados no bloco relativo ao perfil dos entrevistados auxiliaram, ao menos, em duas direções: acompanhar a sequência de entrevistas e garantir que compuséssemos um grupo suficientemente diversificado e representativo do conjunto de moradores desses espaços residenciais; e contextualizar melhor as respostas dadas por eles e, em alguns casos, relativizá-las a partir desse perfil.

			Os quadros com os perfis dos entrevistados de Marília (Anexo II), Presidente Prudente (Anexo III) e São Carlos (Anexo IV) também explicitam a opção que fizemos por direcionar a pesquisa para os espaços residenciais fechados voltados aos segmentos médios e de elite. Tal direcionamento se deve às especificidades do tratamento exigido pelo tema, quando o foco são os espaços residenciais populares fechados,4 uma vez que, em alguns aspectos, se aproxima dos estudos dos bairros carentes da periferia, embora indique a necessidade de identificar outros sujeitos a serem prioritariamente controlados, diferentes daqueles por nós identificados.5

			O bloco de questões relativas à insegurança foi conduzido, durante as entrevistas, com muito cuidado. A sequência das perguntas, como o leitor pode observar no roteiro, foi elaborada de modo a não induzir o depoente a associar as motivações de sua escolha à “violência urbana”, mas garantindo que o tema fosse objeto de emissão de sua opinião, caso não tivesse sido naturalmente abordado.

			Os dois blocos seguintes – C e D – visavam à apreensão das interações espaciais que os entrevistados realizam no âmbito da cidade em que moram. Foi dada atenção especial, nesse caso, ao “antes e depois” da opção por esse tipo de moradia, de modo a que obtivéssemos elementos comparativos. Houve também estímulo para que suas respostas distinguissem diferentes membros da família, para se avaliar diferenças por idade, gênero, perfil profissional e poder socioeconômico.

			Complementarmente, os blocos E, F, G e H eram compostos por perguntas objetivando recolher elementos para compreendermos as relações intramuros, bem como verificarmos em que medida os moradores reproduzem ou refutam as formas de sociabilidade e de uso dos espaços que são próprias da “cidade aberta”.

			Ao final, com o último item – Avaliação –, nossa intenção foi oferecer ao entrevistado a oportunidade de, ao fazer uma síntese, rever, se fosse o caso, visões otimistas que, no geral, predominavam em relação aos espaços residenciais fechados, efetuando alguma crítica ou autocrítica ou, ainda, pesando melhor nos prós e contras da opção realizada.

			Atravessar os muros, ou seja, chegar aos moradores de espaços residenciais fechados foi o primeiro desafio enfrentado. As pesquisas, cujas temáticas exigem o contato com [17] grupos sociais de médio e alto poder aquisitivo se deparam, especialmente no Brasil, com dificuldades decorrentes de, ao menos, três aspectos: 1) pouco conhecimento acerca do que são pesquisas científicas, confundidas com pesquisas de mercado ou com levantamento de dados feitos por órgãos públicos, que podem trazer transtornos pessoais; 2) preocupação com a possibilidade de se tratar de algum tipo de iniciativa fraudulenta, o que se insere no próprio contexto de insegurança a que estamos socialmente submetidos; 3) tendência à individualização, o que ajuda a explicar a pouca disponibilidade de tempo para atender a demanda de outrem, se isso não parecer importante ou necessário.

			A esses aspectos, acrescenta-se o fato de ser a pesquisa realizada em espaços urbanos fechados, cuja entrada é controlada, o que, portanto, impediu que o primeiro contato entre entrevistadores e entrevistados fosse feito diretamente. Tendo em vista esse quadro, demos atenção especial aos procedimentos e cuidados necessários para realizar os contatos e agendar as entrevistas.

			Além da coerência da opção pelas entrevistas, com as perspectivas de análise adotadas, levamos em conta também a crítica de autores como Prévôt–Schapira e Pineda (2008, p.83), que, embora reconheçam os esforços, por vezes exaustivos, de identificação, localização e quantificação das unidades residenciais fechadas na América Latina, constatam que a quantidade de trabalhos que chegaram a abordar as motivações e as relações internas de sociabilidade é pequena e ainda menor o número daqueles que se propuseram a problematizar as relações reais e potenciais através dos muros, ou seja, entre interior e exterior, entre os espaços residenciais fechados e as cidades. Tais limitações e desequilíbrios podem ajudar a explicar as diferenças de entendimento acerca do significado dos muros, por exemplo, conforme discutiremos no Capítulo 10. 

			Optamos, então, pelo estabelecimento de contatos com pessoas nossas conhecidas, com vistas à constituição de uma nova rede que, por um lado, possibilitasse a entrada em espaços fechados e de acesso controlado, nos quais residem os entrevistados, e, por outro, não se limitasse (e fosse influenciada) pelas nossas relações profissionais, familiares ou de amizade.

			Foi feito, então, esse contato inicial com pessoas já conhecidas, às quais explicamos os propósitos da pesquisa e confirmamos nosso compromisso de que não haveria identificação dos entrevistados. Elas se encarregaram de contatar moradores de espaços residenciais fechados que pudessem colaborar. Em seguida, entramos em contato com aqueles que já haviam concordado em colaborar e agendamos um horário para a entrevista, preferencialmente na sua residência, embora tenhamos tido alguns casos em que houve opção pela realização da entrevista no local de trabalho, com o que concordamos, sobretudo por se tratar de moradores em espaços residenciais que já havíamos visitado em outras oportunidades.

			Frente à necessidade de disponibilizar uma ampla gama de possibilidades de dias e horários para as entrevistas, buscamos realizá-las em conjunto (com as duas pesquisadoras presentes), embora, quando isso não foi possível, tenhamos feito algumas individualmente. Do mesmo modo, procuramos valorizar a possibilidade de entrevistar casais, ou mesmo pais e filhos, mas, muitas vezes, as entrevistas foram individuais também desse ponto de vista.

			[18] Reunidas as condições necessárias para transpor muros e outros mecanismos de controle de acesso, três outros procedimentos foram sempre adotados:

			1)	Concessão, aos entrevistados, de explicação prévia sobre os propósitos da pesquisa, com ênfase no compromisso de não identificá-los, a partir da etapa de transcrição da entrevista, juntamente com o pedido de autorização para gravá-la, expressando, ao final das explicações, disponibilidade para tirar qualquer dúvida que ainda restasse em relação às razões da pesquisa.

			2)	Elaboração de relatório de campo imediatamente após a entrevista, para registrar as observações feitas pelas entrevistadoras, com base no seguinte roteiro: A) Identificação (espaço residencial e cidade, data e horário); B) Chegada ao espaço residencial (no qual o tratamento dispensado aos visitantes, assim como a presença da vigilância, da guarita e outros equipamentos de segurança puderam ser observados); C) Receptividade; D) Perfil; E) Residência; F) Conteúdo das respostas (observações iniciais); G) Outras observações (quando houvesse).6

			3)	Transcrição da entrevista, para a qual contamos com a colaboração de bolsistas do Grupo de Pesquisa Produção do Espaço e Redefinições Regionais (GAsPERR), cujas temáticas de estudo têm interfaces com o projeto que desenvolvemos, o que favoreceu a agilização desse trabalho moroso, mas demandou também a revisão de cada uma das transcrições.

			Nos anexos II, III e IV, já citados, apresentamos os quadros (Marília, Presidente Prudente e São Carlos) com as informações sobre as entrevistas realizadas entre março de 2007 e abril de 2008, num total de 61, distribuídas pelas três cidades, nos quais também inserimos o perfil dos entrevistados e o nome fictício de cada um deles, usados de modo a não identificá-los.

			Uma avaliação dos procedimentos adotados é importante, tanto para fornecer aos leitores parâmetros adicionais, como para que, eventualmente, sirvam de referência a outros pesquisadores. É nesse sentido que seguem as seguintes considerações:

			1)	A estratégia adotada foi eficiente para garantir condições adequadas não só à necessária transposição dos muros reais, mas também daqueles menos visíveis, que costumam inibir os entrevistados, sobretudo os que não provêm das classes populares, essas sim, sempre ciosas de encontrar interlocução para suas inúmeras carências. Avaliamos que foi importante a relação de confiança estabelecida entre pesquisadoras e pesquisados, uma vez que, a despeito de toda a ética que deve permear essa relação, o pesquisador nada tem de passivo nesse processo (Freitas, 2002, p.77). Isso não significa que as diferenças entre os entrevistados, no que se refere a gênero, timidez, conhecimento sobre o espaço residencial no qual reside, perfil profissional etc., não tenham influenciado nas entrevistas. Os casos de entrevistados que, ao final da entrevista, se ofereceram para colaborar ainda mais com a pesquisa, através do estabelecimento de contatos com novos [19] possíveis entrevistados, são indicativos desse resultado positivo, além dos muitos cafés com pão de queijo, por vezes mesmo uma taça de vinho, que acabamos sendo convidadas a partilhar com os entrevistados.

			2)	Houve envolvimento direto das pesquisadoras, em conjunto, sempre que possível, ou individualmente, não outorgando a outros menos experientes a tarefa de efetuar as entrevistas, o que poderia tornar o trabalho uma tarefa muito mecânica ou pouco orientada pelo conhecimento da bibliografia e dos objetivos da pesquisa. Essa opção foi importante tanto para os resultados obtidos com as entrevistas, como para que impressões, perspectivas e análises conjuntas fossem produzidas a partir dessas experiências.7

			3)	Sobretudo no que se refere às duas cidades – Marília e São Carlos – nas quais as entrevistas foram realizadas durante viagens feitas com essa finalidade, com duração previamente estabelecida, cujas características também conhecíamos mais superficialmente, não foi possível garantir que todos os espaços residenciais fossem contemplados. Do mesmo modo, não há um equilíbrio entre o número de entrevistas feitas em cada uma das três cidades, visto que, em grande medida, o rol de pesquisados dependeu dos contatos que nos foram possíveis, e que nem sempre pudemos atingir um leque tão diversificado quanto gostaríamos.8

			4)	Conforme se constata nos quadros dos anexos II, III e IV, foi possível abranger uma diversidade de entrevistados no que se refere à idade e à profissão, e mesmo em relação à renda, ainda que essa seja sempre uma informação a ser problematizada, sobretudo quando a fonte são pessoas de segmentos médio e alto.9

			5)	Durante o trabalho de campo efetuado em São Carlos, ainda na primeira etapa da pesquisa, entrevistamos o Secretário de Habitação do município e, também, um engenheiro com significativa atuação no mercado imobiliário da cidade. Essas duas oportunidades, surgidas de contatos feitos, como nos outros casos, com pessoas que já conhecíamos, forneceram tantas contribuições à pesquisa que indicaram a importância de que, também nas duas outras cidades pesquisadas, buscássemos entrevistados que desempenhassem papéis semelhantes, mas isso só foi possível em Marília e, mesmo assim, de forma limitada.

			[20] 6)	Ao trabalhar com entrevistas, as relações entre pesquisador e pesquisado também são desafiadas durante o processo de análise desses discursos, por exemplo, quando é necessário lidar com a articulação entre o geral, ou o generalizável, e o específico, ou os casos particulares, exceções mesmo, em relação a certas regras. Foi assim que nos deparamos com a excepcionalidade de casos, como o de uma mulher que mora sozinha e não mencionou a insegurança como motivação para residir num espaço residencial fechado, manifestando mesmo surpresa diante da pergunta que outros consideraram quase óbvia; noutro caso, a filha que exige cuidados especiais e a história de abandono pelo companheiro e pai da menina é que foram determinantes na opção pela residência no espaço residencial fechado. Cada um desses casos desempenhou a dupla função de revelar o cuidado necessário com a generalização de certas características (e conclusões) e a importância de se pensar a cidade e seus lugares desde a perspectiva dos sujeitos.

			7)	No mesmo sentido da consideração anterior, uma última se faz necessária em relação ao trabalho com as entrevistas e os desafios enfrentados pelo pesquisador durante o processo de análise desses discursos, decorrentes dos aspectos não previstos que emergiram quando os entrevistados descreveram seu cotidiano. Um deles, por exemplo, diz respeito à importância das práticas religiosas, sobretudo as ligadas à Igreja Católica, inclusive no interior dos espaços residenciais fechados, como é o caso das imagens de santas que circulam entre residências, de reuniões para rezar o terço, de missas em capelas lá existentes e da catequese de crianças residentes, bem como da composição de grupos de casais que se estruturam a partir da frequência a uma determinada igreja católica, mas que se organizam também para a realização de outras atividades, como excursões de motocicleta, além de pais que frequentam quase cotidianamente certa igreja católica, com o objetivo de garantir a presença de seus filhos (crianças e jovens) nas atividades por ela proporcionadas. Tais referências apareceram quando falaram de relações de vizinhança, mas, principalmente, quando descreveram atividades de lazer. Também a frequência a centros espíritas foi mencionada, tanto em seu sentido propriamente religioso, como em seu caráter assistencialista e de relações sociais.

			O que pudemos reunir com essas entrevistas é mais do que somos capazes de analisar no âmbito deste livro, por razões de, pelo menos, duas ordens.

			Em primeiro lugar, a realização da pesquisa mostrou que as dinâmicas em curso, suas determinantes e as articulações entre elas compõem um quadro mais amplo e diversificado do que se delineava no projeto, como é de se esperar com o desenvolvimento de uma investigação científica no campo das Ciências Sociais. De um lado, isso nos possibilitou compreender melhor a problemática em tela, redesenhar hipóteses, apreender a complexidade do contexto em que se inserem as formas de uso e apropriação dos espaços em espaços residenciais fechados. No entanto, de outro lado, razões aventadas, explicações fornecidas e suposições levantadas pelos entrevistados referiam-se a aspectos da problemática que não estavam na nossa pauta de pesquisa e para os quais não contávamos com [21] instrumentos teórico-conceituais, razão pela qual foram colocados num segundo plano, no momento, para virem, eventualmente, a ser analisados adiante.10

			Em segundo lugar, as entrevistas foram longas, como denotam as transcrições feitas (de dez a vinte laudas digitadas para cada uma), oferecendo-nos muito mais “matéria-prima” do que nos é possível elaborar, ou mesmo do que seria necessário trazer para este livro. Em outras palavras, não havia condições, nem tampouco necessidade de transcrever excertos de todos os entrevistados, o que poderia tornar a leitura do livro cansativa ou laudatória e repetitiva. Assim, foi feita uma seleção das falas mais significativas para ilustrar cada ponto analisado, havendo todo o cuidado de não tomar a parte pelo todo, o que poderia nos levar a fazer generalizações inadequadas ou, o que seria pior, selecionar apenas os depoimentos que comprovassem nossa hipótese inicial. Por essa razão, em muitas passagens deste livro, o leitor contará com informações que o auxiliarão a contextualizar a fala do entrevistado, compreendendo se ela é exceção ao que se considera tendência, se é ilustrativa do que pensa a maioria dos moradores de espaços residenciais fechados, ou, ainda, do que ocorre com eles. Pela mesma razão, também pode ocorrer que se repita a transcrição de algumas falas, em função da possibilidade de servirem de suporte ao tratamento de diferentes questões abordadas ao longo do livro.

			

			
				
					1		Barros, Poesia completa, p.347.

				

				
					2		Desse ponto de vista, nossa opção pelas representações sociais poderia ser interpretada como uma contribuição parcial, menos pretensiosa, mas também mais consciente do caminho que ainda precisa ser percorrido, no âmbito das Ciências Sociais, no enfrentamento dos desafios propostos pelo reconhecimento da importância das dimensões não materiais da realidade.

				

				
					3		Roteiro de entrevista está presente no Anexo I.

				

				
					4		Pesquisas iniciais sobre os espaços residenciais populares fechados foram realizadas por Ikuta (2007) e Dal Pozzo (2008).

				

				
					5		Para a elaboração dos mapas com a localização dos espaços residenciais fechados de Marília, Presidente Prudente e São Carlos, optamos por manter os espaços residenciais populares fechados, mesmo que não tenham sido estudados por nós, assim como atualizamos os mapas, ou seja, embora a pesquisa de campo tenha sido realizada nos implantados e ocupados até abril de 2008, os mapas contêm os implantados até janeiro de 2012, conforme indica a referência ao ano de implantação contida em todos eles. Desse modo, esperamos proporcionar ao leitor uma perspectiva sobre a velocidade da expansão desses novos habitats nas cidades pesquisadas.

				

				
					6		Ver Anexo V, em que há um desses relatórios para ilustrar o tipo de registros feitos.

				

				
					7		Tal consideração ganha relevância na fase em que se encontram os pesquisadores brasileiros, no que tange ao estímulo e à cobrança, simultaneamente, em relação às experiências coletivas de pesquisa, em grupos, redes e projetos temáticos, realmente necessárias frente à complexidade crescente das questões com que nos defrontamos na contemporaneidade.

				

				
					8		A esse propósito, destacamos que, embora o perfil predominante dos moradores desses espaços residenciais fechados seja o daqueles pertencentes a segmentos de médio e médio alto poder aquisitivo, há, nesses espaços residenciais, moradores de padrão mais elevado para os contextos socioeconômicos de cidades médias – grandes pecuaristas, industriais, empresários proprietários do setor da construção civil e pesada etc. Embora sejam minoritários, teria sido relevante entrevistá-los, mas o próprio procedimento adotado para chegar até eles, ou seja, contatos feitos por conhecidos e amigos, não favoreceu a realização de entrevistas com esse grupo.

				

				
					9		Não foram poucos os casos em que os entrevistados demonstraram desconforto frente à questão referente à renda, ao qual reagimos, buscando tranquilizá-los, ao mesmo tempo em que relativizamos a importância dessa informação, mencionando faixas de renda, apenas para possibilitar parâmetros comparativos entre os diferentes perfis.

				

				
					10		Além desta possibilidade, registramos que orientandos nossos também trabalharam ou estão trabalhando com as entrevistas realizadas, completando esse conjunto com outras e/ou selecionando nelas os aspectos que interessam às suas análises, como Zandonadi (2005, 2008), Ikuta (2007), Oliveira (2009, 2010) Dal Pozzo (2008).
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ENTRANDO NAS CIDADES

			Você sabe melhor do que ninguém, 
sábio Kublai, que jamais se deve confundir 
uma cidade com o discurso que a descreve. 
Contudo existe uma ligação entre eles.

			Italo Calvino1



			Neste capítulo, oferecemos ao leitor um conjunto de dados, indicadores, esquemas e representações cartográficas que contribuem para aproximá-lo da realidade econômica e social das cidades escolhidas. Nosso objetivo é mais informativo que analítico, embora haja referências a processos e dinâmicas que explicam os fatos destacados. Há uma enorme bibliografia que poderia ser citada para apoiar um estudo mais aprofundado da gênese e do desenvolvimento das cidades, de modo a compreender as múltiplas redefinições da divisão territorial e social do trabalho em que elas se inserem, mas isso escaparia do foco principal deste livro, razão pela qual optamos por uma redação sucinta, a fim de não interceptar a linha argumentativa desenvolvida para tratar de nosso objeto central.

			Tratamos dos perfis demográfico, econômico e social das cidades estudadas, bem como de sua posição geográfica e centralidade interurbana, mas, devido às intensas relações existentes entre essas dimensões, as intersecções aparecem no decorrer do texto, como o leitor verá a seguir.

			Para o desenvolvimento da pesquisa, escolhemos cidades cujos tamanhos demográficos se assemelham, de forma que o grau de comparabilidade entre elas fosse o melhor possível, ou seja, desejávamos que diferenças populacionais não influíssem na apreensão de outros tipos de distinções que pudessem ser notadas, ao se colocar foco em variáveis de natureza diversa, quaisquer que elas fossem – cidades mais ou menos industriais, com maior ou menor centralidade interurbana, mais próximas ou mais distantes da capital, [24] com maior peso relativo de um setor econômico em relação ao outro, com comércio e/ou serviços mais sofisticados ou não etc.

			Com essa preocupação, foram escolhidas três cidades médias paulistas – Marília, Presidente Prudente e São Carlos, que podem ser observadas no Mapa 3.1.

			Neste livro, adotamos a expressão cidades médias para fazermos referência a todas aquelas que desempenham papel de intermediação na rede urbana, entre as mais importantes e as menos polarizadas por elas (Sposito, 2001b, 2007).2

			[image: ]

			Mapa 3.1. Estado de São Paulo. Situação geográfica das cidades estudadas. 2012.

			Portas, Domingues e Cabral (2007, p.57), analisando a rede urbana de Portugal, preocupam-se com essa conceituação:

			De um ponto de vista estritamente semântico, as “Cidades Médias” seriam aglomerados de média dimensão, ocupando um posicionamento intermédio entre as grandes cidades do topo hierárquico do sistema urbano e os pequenos aglomerados situados na base dessa [25] hierarquia. A relatividade dessa definição impede qualquer tipificação a partir de limiares absolutos de dimensão mínima ou máxima. O adjetivo “média” é, por isso, relativo. As cidades médias são definidas através de sua condição intermédia e intermediária: polarizações urbanas que desempenham papéis de equilíbrio do sistema urbano, face à tendência hegemônica de crescimento das grandes metrópoles. (Grifos nossos.)

			A relatividade a partir da qual se deve entender o adjetivo “média”3 é importante na medida em que não tomamos como referência elementos concernentes à quantidade, mas sim à qualidade das dinâmicas em curso para compreender os papéis das três cidades selecionadas.4 O tamanho demográfico é um elemento importante porque ele reflete e dele dependem os papéis desempenhados pela cidade, bem como guarda proporção com sua extensão territorial, que constitui nível significativo para a compreensão de processos, dinâmicas e práticas espaciais.

			A já assinalada semelhança entre os tamanhos demográficos das três cidades pode ser observada na Tabela 3.1, em que os percentuais relativos ao estado de São Paulo estão inseridos, oferecendo assim uma referência comparativa para a leitura das informações.

			A proporção de populações recenseadas como urbanas, nos três municípios, é elevada, revelando-se igual à média estadual (Marília) ou superior a ela. No que se refere a essa taxa – a de urbanização –, Presidente Prudente tem o indicador mais elevado. Trata-se de um município em que a predominância de grandes propriedades e a presença maior da atividade pecuária explicam a menor percentagem de população vivendo na área rural.

			Tabela 3.1. Estado de São Paulo, Marília, Presidente Prudente e São Carlos. População total, urbana, rural, residente e alfabetizada. 2000 a 2010.

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							MUNICÍPIOS 

							E ESTADO

						
							
							População

							2000

						
							
							População

							2000

						
					

					
							
							
							Total

						
							
							Rural

						
							
							Urbana

						
							
							Total

						
							
							a

						
							
							b

						
					

					
							
							Marília

						
							
							197.342

						
							
							8.947

						
							
							207.737

						
							
							216.684

						
							
							95,87%

						
							
							8,92%

						
					

					
							
							Presidente Prudente

						
							
							189.186

						
							
							4.255

						
							
							203.370

						
							
							207.625

						
							
							97,95%

						
							
							8,88%

						
					

					
							
							São Carlos

						
							
							192.998

						
							
							8.866

						
							
							213.070

						
							
							221.408

						
							
							96,23%

						
							
							12,83%

						
					

					
							
							Estado de São Paulo

						
							
							37.032.403

						
							
							1.699.926

						
							
							39.552.234

						
							
							41.252.160

						
							
							95,87%

						
							
							10,22%

						
					

				
			

			a – Taxa de urbanização da população em 2010.

			b – Crescimento da população total no período 2000-2010.

			Organização: Maria Encarnação Beltrão Sposito.

			Fonte: IBGE – Censo Demográfico, 2010. Disponível em: www.ibge.gov.br. Acesso em: 5 fev. 2012.

			[26] Relativamente ao crescimento demográfico ocorrido na última década, São Carlos alcançou ritmo maior que o estadual, enquanto Marília e Presidente Prudente ficaram abaixo da média, o que demonstra que a fala corrente, fortemente veiculada pela mídia, de que as cidades médias são as que mais crescem deve ser matizada para se compreender melhor a nova divisão territorial do trabalho no estado de São Paulo, onde as regiões do Oeste crescem em ritmo menor e são menos dinâmicas do que aquelas mais diretamente extensivas à metrópole paulista.

			Observando novamente o Mapa 3.1, o leitor pode notar alguns elementos que explicitam essas diferenças, quando se verifica a posição geográfica das três cidades em relação à capital do estado.

			Os Mapas de 3.2 a 3.55 apresentam o crescimento das principais áreas urbanas do estado de São Paulo, mostrando a posição relativa das três cidades e como evoluiu o processo de diferenciação regional nessa unidade da federação, tomando-se a evolução demográfica como um indicador.

			Nota-se que, no interregno intercensitário de 1970 a 1980, as três cidades mantêm-se na mesma faixa de crescimento demográfico, inferior à das duas aglomerações metropolitanas – São Paulo e Campinas – e de outras aglomerações não metropolitanas, como São José do Rio Preto, Ribeirão Preto e São José dos Campos, por exemplo. Trata-se da década de intensificação da urbanização brasileira, com forte crescimento das metrópoles, respondendo ao processo de industrialização que, desde os anos 1950, ampliara-se no país, acompanhado de forte concentração econômica e territorial do setor secundário. Milton Santos (1993, p.30) frisa que a urbanização brasileira, nos anos 1970, teve grande aceleração e alcançou novo patamar, vindo a se consolidar na década seguinte.

			No período intercensitário seguinte – de 1980 a 1991 – apareceram as diferenças entre as cidades estudadas, no que se refere ao aumento populacional. Presidente Prudente e São Carlos evoluíram em ritmo que ficou entre 1% e 2% ao ano, enquanto Marília estava na faixa superior de 3% a 4% ao ano. Esse fato explica-se, sobretudo, pelo crescimento industrial de Marília, que gerou repercussões sobre o demográfico.6 No Mapa 3.4, ao analisarmos o crescimento de 1991 a 2000, novamente Marília se sobressai comparativamente a São Carlos e Presidente Prudente, e se vê, claramente, a queda do ritmo de evolução demográfica de todo o estado de São Paulo, em que apenas as coroas externas das principais aglomerações urbanas (São Paulo, Campinas e Santos) alcançaram percentuais mais elevados.7

			[27]
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			Mapa 3.2. Estado de São Paulo. Crescimento demográfico. 1970 a 1980.
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			Mapa 3.3. Estado de São Paulo. Crescimento demográfico. 1980 a 1991.

			[29]
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			Mapa 3.4. Estado de São Paulo. Crescimento demográfico. 1991 a 2000.

			Esse declínio do crescimento populacional acompanha o que se observou em todo país, em decorrência da diminuição da taxa de natalidade, rebatimento direto de dinâmicas [30] que tiveram início nas décadas anteriores, como a inserção da mulher no mercado de trabalho, o aumento do acesso à informação e a métodos contraceptivos, os movimentos associados à urbanização geral da sociedade, o que inclui mudanças de valores e práticas. Assim, tal declínio, que teve reflexo na queda da taxa de crescimento da população urbana, e que continuará seu curso na década seguinte, combina-se, paradoxalmente, com larga intensificação dos papéis urbanos, tendo em vista mudanças profundas nas formas de produzir e de comandar a produção, funções diretamente associadas à cidade. Milton Santos (1993, p.45) destaca que, no último quartel do século XX, há uma

			[...] soma considerável de capital fixo que é adicionado ao território, na dissociação com o meio ambiente, na condução da produção cada vez mais pelo capital, enquanto o trabalho, tornado abstrato, passa a representar um papel indireto.

			O último período intercensitário – de 2000 a 2010 – está representado no Mapa 3.5, no qual observamos o declínio da taxa de crescimento demográfico, quando o comparamos com o Mapa 3.4. Somente os anéis periféricos de algumas aglomerações metropolitanas mantêm ritmos de crescimento mais elevado. A metrópole de São Paulo não ocupa mais a posição de área urbana de maior crescimento, e cidades médias importantes do estado, como Ribeirão Preto e São José do Rio Preto, alcançam patamares de incremento demográfico semelhantes.

			O Mapa 3.5 reflete as mudanças no perfil da rede urbana brasileira, processo esse já destacado por Santos e Silveira (2001, p.203), quando analisaram o final do século XX:

			[...] as cidades de porte médio passam a acolher maiores contingentes de classes médias e um número crescente de letrados, indispensáveis à produção material, industrial e agrícola, que se intelectualiza.

			Para esses autores, o crescimento paralelo de grandes e médias cidades, visto que o incremento demográfico ocorre para os dois grupos de cidades, é o que explica o declínio relativo da taxa de crescimento metropolitano, ainda que permaneça o fenômeno da metropolização, combinado ao aumento dos papéis urbanos e da população nas cidades médias.

			No que se refere às três cidades estudadas, Marília e Presidente Prudente ficam na classe de menor crescimento, enquanto São Carlos, mais influenciada pelos vetores de desconcentração econômica da grande metrópole, tem suas taxas de incremento um pouco mais elevadas.

			Embora haja diferenças nos ritmos, os mapas mostram que a evolução demográfica das três cidades acompanha o movimento geral das dinâmicas no país.
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			Mapa 3.5. Estado de São Paulo. Crescimento demográfico. 2000 a 2010.

			Se tomarmos como referência o interregno temporal anterior, as diferenças aparecem com maior evidência, considerando a distribuição urbana e rural da população, o que se explica pelo tempo de existência desses municípios. Em 1960, São Carlos tinha a taxa mais alta de população urbana (82%), enquanto em Presidente Prudente esse índice era de 75% e, em Marília, de 59%, por ser este o mais novo dos três municípios, fundado em [32] 1929.8 Presidente Prudente tornou-se município em 19219 e São Carlos, o mais antigo dos três, em 1880.10 

			No que se refere à evolução dos setores da economia, há algumas diferenças, como mostra o Quadro 3.1. Os indicadores relativos a São Carlos são os melhores, mesmo relativizando-os a partir dos dados demográficos, visto que este é justamente o maior dos três municípios. Procurando detalhar um pouco mais, vê-se que os valores adicionados mais altos, na agropecuária e na indústria, são os referentes a São Carlos, enquanto que, no setor de serviços, o destaque fica para Presidente Prudente.

			Quadro 3.1. Marília, Presidente Prudente e São Carlos. Valor adicionado total por setores de atividade econômica. Produto Interno Bruto. 2000 e 2009.

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Valor adicionado (em milhões de reais)

						
							
							Marília

						
							
							Presidente Prudente

						
							
							São Carlos

						
					

					
							
							
							2000

						
							
							2009

						
							
							2000

						
							
							2009

						
							
							2000

						
							
							2009

						
					

					
							
							Agropecuária

						
							
							12,92

						
							
							27,62

						
							
							6,63

						
							
							16,80

						
							
							29,46

						
							
							91,96

						
					

					
							
							Indústria

						
							
							254,88

						
							
							685,23

						
							
							292,95

						
							
							580,53

						
							
							635,08

						
							
							1.323,14

						
					

					
							
							Serviços (Admin. pública)

						
							
							152,64

						
							
							523,95

						
							
							135,74

						
							
							405,18

						
							
							147,09

						
							
							481,27

						
					

					
							
							Serviços (Total)

						
							
							1.035,50

						
							
							2.376,45

						
							
							1.190,24

						
							
							2.640,23

						
							
							1.069,89

						
							
							2.580,17

						
					

					
							
							TOTAL

						
							
							1.330,30

						
							
							3.091,31

						
							
							1.489,82

						
							
							3.237,96

						
							
							1.734,44

						
							
							3.995,27

						
					

					
							
							PIB

						
							
							PIB total  (em milhões de reais)

						
							
							1.443,13

						
							
							3.433,66

						
							
							1.658,94

						
							
							3.621,43

						
							
							1.991,03

						
							
							4.523,69

						
					

					
							
							Crescimento (no período em %)

						
							
							
							138,62

						
							
							
							118,29

						
							
							
							127,19

						
					

					
							
							PIB per capita (em reais)

						
							
							7.227,11

						
							
							15.187,28

						
							
							8.698,35

						
							
							17.433,77

						
							
							10.197,44

						
							
							20.519,06

						
					

					
							
							Crescimento (no período em %)

						
							
							
							110,14

						
							
							
							100,42

						
							
							
							101,21

						
					

				
			

			Organização: Maria Encarnação Beltrão Sposito.

			Fonte: Extraída e adaptada de Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade). Disponível em: http://www.seade.gov.br/produtos/pibmun/tab_2006.htm. Acesso em: 15 out. 2010.

			Relativamente ao PIB total e per capita, os dados de Presidente Prudente e São Carlos mostram uma posição melhor em números absolutos. Em relação a todas as três, é notável o fato de que, no período 2000 a 2009, o PIB per capita cresceu em ritmos menores que o PIB total.

			Com base no Quadro 3.2, podemos reforçar as tendências já remarcadas e pormenorizar a comparação entre as três cidades. No que tange aos investimentos anunciados, as diferenças são grandes, mas é preciso considerar que são informações relativamente pontuais, que podem oscilar muito de ano a ano. No entanto, incluímos esses dados porque os ramos empresas ou instituições, cujas inversões eram esperadas, pareceram-nos emblemáticos para indicar os perfis dessas cidades. No caso de Marília, o maior investimento seria realizado na Santa Casa. No que se refere a Presidente Prudente, são duas concessionárias de vendas de automóveis. Para São Carlos, o montante elevado deve-se à Empresa Aérea TAM.

			[33] Quanto ao emprego, embora o número seja maior em Presidente Prudente do que em Marília, o rendimento médio maior desta cidade, em comparação àquela, deve-se à participação relativa mais significativa de seu setor industrial. Nesses indicadores, São Carlos também se destaca em relação às outras duas cidades.

			Quadro 3.2. Marília, Presidente Prudente e São Carlos. Indicadores econômicos e de trabalho. 2010.

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Marília

						
							
							Presidente Prudente

						
							
							São Carlos

						
					

					
							
							Investimentos anunciados (em milhões de dólares)

						
							
							2,13

						
							
							11,22

						
							
							37,79

						
					

					
							
							Ramo de atividades de maiores investimentos

						
							
							Saúde e serviços sociais

						
							
							Com. e Rep. Automotores e Varejo Combustível

						
							
							Transporte Aéreo

						
					

					
							
							Número de Empregos

						
							
							33.717

						
							
							36.300

						
							
							42.502

						
					

					
							
							Rendimento médio (em R$)

						
							
							1.516,00

						
							
							1.429,00

						
							
							2.045,00

						
					

				
			

			Organização: Maria Encarnação Beltrão Sposito.

			Fontes: PIESP – Pesquisa de Investimentos Anunciados do Estado de São Paulo11 (com base em anúncios. Dados extraídos de http://www.seade.gov.br/produtos/piesp/consultabanco.php) e Sistema SIM Trabalho. Dados extraídos de: http://bi.seade.gov.br/SimTrabalho/#. Acesso em: 08 set. 2010.

			A partir dos quadros 3.1 e 3.2, é possível notar o perfil da crescente importância econômica de São Carlos. Trata-se de uma cidade em que os vetores da “modernização” capitalista, representados pela presença de setores industriais tecnologicamente mais avançados e pela densidade da produção científica, ajudam a estabelecer diferenças, comparativamente a Marília e a Presidente Prudente.

			Tal perfil, embora não seja o único, ajuda a compreender a diferença observada em São Carlos no que se refere à maior referência, entre os entrevistados, de fatos “violentos” ocorridos com eles nessa cidade ou em São Paulo, como desenvolvido na Parte 2 deste livro.

			No que se refere aos aspectos sociais, importantes para que o leitor possa apreender a composição do perfil dessas cidades no contexto do estado de São Paulo, incluímos algumas informações (Quadro 3.3) que, ainda que mostrem diferenças entre as cidades, denotam que os indicadores são, quase sempre, superiores aos estaduais.

			Quadro 3.3. Estado de São Paulo. Marília, Presidente Prudente e São Carlos. Indicadores sociais.

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Estado de São Paulo

						
							
							Marília

						
							
							Presidente Prudente

						
							
							São Carlos

						
					

					
							
							Mortalidade Infantil (em mil hab) – 2010

						
							
							11,86

						
							
							13,13

						
							
							9,75

						
							
							7,45

						
					

					
							
							IPRS* – dimensão riqueza – 2008

						
							
							58

						
							
							46

						
							
							49

						
							
							51

						
					

					
							
							IPRS* – dimensão longevidade – 2008

						
							
							73

						
							
							75

						
							
							75

						
							
							77

						
					

					
							
							IPRS* – dimensão escolaridade – 2008

						
							
							68

						
							
							74

						
							
							78

						
							
							67

						
					

				
			

			*IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social12

			Fonte: Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade). Disponível em: http://www.seade.gov.br/produtos/perfil/perfilMunEstado.php. Acesso em: 5 jun. 2013.

			[34] São Carlos, como ocorreu em relação à grande parte dos indicadores econômicos, tem condições melhores do que Presidente Prudente, exceto no que concerne ao nível de escolaridade. Essas duas cidades, por sua vez, estão, no geral, mais bem posicionadas do que Marília.

			Na tipologia elaborada pela Fundação Seade, composta por cinco grupos, e organizada a partir de dados como esses do Quadro 3.4 e de vários outros que compõem o “perfil municipal” elaborado por essa fundação, Marília é incluída no “Grupo 3 – Municípios com nível de riqueza baixo, mas com bons indicadores nas demais dimensões”, enquanto Presidente Prudente e São Carlos estão no “Grupo 1 – Municípios com nível elevado de riqueza e bons níveis nos indicadores sociais”.

			No que se refere aos processos de expansão urbana, marcados por lógicas de concentração e dispersão, nenhuma das três cidades é próxima ou compõe uma das aglomerações metropolitanas paulistas (São Paulo, Campinas e Santos), embora estejam a distâncias diferentes da capital: São Carlos, a 244 km, Marília, a 443 km, e Presidente Prudente, a mais distante, a 558 km.13

			Segundo estudo realizado pelo IBGE e pela Fundação Seade, São Carlos constitui, com Araraquara, uma aglomeração não metropolitana, sendo que Marília e Presidente Prudente são classificadas como centros urbanos. O Mapa 3.6, relativo à rede urbana paulista, contém a representação da situação geográfica das cidades e permite observar a posição mais integrada de São Carlos, quando se consideram as regiões do estado mais ocupadas, onde estão as maiores cidades e com os melhores sistemas de transportes, mostrando que ela se beneficia dos efeitos de proximidade da metrópole, compondo o território paulista mais denso, quando se considera o meio técnico-científico-informacional, conforme conceituado por Santos (1996).

			A posição oposta – a de Presidente Prudente e de Marília, mais distantes da metrópole – é o que contribui para explicar seus papéis regionais mais importantes, como demonstram os dados do IBGE divulgados no estudo sobre As regiões de influência das cidades 2007 (2008). Na tipologia proposta nessa obra, São Carlos é um Centro Sub-regional A, e Marília e Presidente Prudente encontram-se no nível hierárquico superior, no extrato denominado Capital Regional C.

			No tocante à centralidade interurbana, mesmo entre Marília e Presidente Prudente, classificadas no mesmo nível hierárquico da tipologia do IBGE, as diferenças existem, relativamente ao número de cidades sob influência dessas capitais regionais, ainda que sejam maiores, entre essas duas cidades e São Carlos, como mostra o Quadro 3.4.

			[35]
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			Mapa 3.6. Estado de São Paulo. Rede Urbana. 2000.

			[36] Quadro 3.4. Marília, Presidente Prudente e São Carlos. Centralidade interurbana. 2007.
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			Organização: Maria Encarnação Beltrão Sposito.

			Fonte: IBGE, 2007.

			É notória a maior centralidade interurbana de Presidente Prudente, única cidade no Sudoeste paulista,14 num raio de ao menos 150 km, a oferecer bens e serviços em níveis suficientes para polarizar 57 cidades de menor tamanho populacional e de menor complexidade funcional. Na posição de menor centralidade interurbana está São Carlos, cuja localização muito próxima de outras cidades de porte semelhante ou maior (Araraquara, Americana, Rio Claro, Limeira e Ribeirão Preto) reduz sua capacidade de polarização.

			Na escala interurbana, podemos afirmar que Presidente Prudente ocupa a posição mais periférica na rede urbana paulista, o que explica, de um lado, alguns de seus indicadores de crescimento demográfico e econômico, e de outro, seu grau de centralidade mais importante.

			É interessante destacar essa diferença entre as cidades, porque, nos anos 1980, teve início um processo de desconcentração territorial da atividade industrial paulista.15 Embora tenha sido reconhecida como interiorização da industrialização paulista,16 duas características negam e atenuam, respectivamente, essa tendência: a) a desconcentração da atividade produtiva foi acompanhada de centralização da gestão e da decisão econômica na metrópole de São Paulo; b) a desconcentração não alcançou com a mesma força todo o interior paulista, mas sim as regiões mais próximas a essa metrópole, ampliando as diferenças regionais no estado de São Paulo. 

			Além desses pontos, há que se considerar que outras dinâmicas influenciaram a redefinição da divisão territorial e social do trabalho no estado. De interesse direto para a pesquisa que realizamos, frisamos o significado do megaprojeto lançado pelo governador Mário Covas, em 1997 – a construção de 21 novas instituições penitenciárias no [37] inte­rior paulista, com a criação de 18 mil postos de trabalho, 13 das quais instaladas no Oeste Paulista – que pode ser mais bem compreendido a partir desse quadro econômico. Outras implicações dessa transferência de parte significativa da população penitenciária para o interior do estado de São Paulo são discutidas no Capítulo 8, além de serem inúmeras vezes mencionadas pelos entrevistados como fator importante para o aumento da insegurança nas cidades pesquisadas.

			Os cartogramas elaborados por Hervé Théry, para a Fundação Seade (2005), mostram de modo esquemático a atual “geografia” do estado de São Paulo. Comparando-os ao Mapa 3.1, para relembrar a posição geográfica das três cidades, é possível observar que apenas São Carlos está beneficiada pelo eixo de grande circulação (Figura 3.1) e se encontra na área de maior densidade econômica paulista (Figura 3.2).

			[image: ]

			Figura 3.1. Estado de São Paulo. O “V” central.

			Fonte: Fundação Seade (2006).

			[image: ]

			Figura 3.2. Estado de São Paulo. A dorsal paulista.

			Fonte: Fundação Seade (2006).

			Justamente por esses aspectos, não podemos compreender essas cidades sem considerar suas articulações escalares mais amplas e sem dar atenção à divisão do trabalho que se estabelece no plano regional, no estado de São Paulo, pois elas constituíram-se a partir da formação socioespacial conformada pela economia cafeeira. Complementarmente, é [38] fundamental considerar as relações em outros planos escalares, num período em que a internacionalização da economia amplia a ação das empresas e das pessoas, tornando mais complexas as lógicas espaciais, resultantes que são de estratégias e interesses que se definem em múltiplas escalas.

			Tratando de Marília, Melazzo (2012, p.273) apresenta uma análise sobre tais relações, que atende à perspectiva a partir da qual entendemos as três cidades:

			[...] uma questão importante a ser retomada é a da cidade no contexto da densa rede de cidades médias constituída em São Paulo. São várias e muitas as cidades paulistas que se encontram na mesma faixa populacional, com níveis distintos de especializações produtivas industriais e com ampla diversificação de serviços sofisticados e especializados.

			Essa pluralidade de espaços, a nosso ver, encontra respostas históricas mais amplas na formação de um mercado interno unificado pelo centro dinâmico do capitalismo brasileiro que articula seu espaço imediato (o regional, não se limitando obviamente ao estadual): a metrópole paulista se constitui também pelo comando que exerce sobre tal rede de cidades que, por sua vez, comanda seus entornos mais imediatos. Trata-se de rede hierarquizada e hierarquizante dos fluxos econômicos que partem de diferentes pontos do território para serem processados, sintetizados e respondidos pela metrópole. (Grifos nossos.)

			Considerando as informações apresentadas, afirmamos, como síntese, que as três cidades, no conjunto, mais se assemelham do que se diferenciam, como era, de fato, a nossa intenção, no momento em que as escolhemos para a realização da pesquisa. As poucas diferenças ajudam a compor o quadro, no âmbito do qual se inserem pequenas distinções observadas nos depoimentos colhidos entre os moradores de espaços residenciais fechados, como destacaremos nos capítulos subsequentes.

			

			
				
					1		Calvino, Cidades invisíveis, p.59.

				

				
					2		Esse grupo é menor, portanto, que o denominado “cidades de porte médio”, que compreende aquelas que, em determinado momento da evolução demográfica de um país, têm tamanho populacional médio. No Brasil, há relativa aceitação sobre o intervalo de 100 mil a 500 mil habitantes para designar esse grupo, que pode, inclusive, conter cidades que, com essa dimensão populacional, pertençam a regiões metropolitanas ou estejam muito próximas delas e não exercem papel de intermediação importante nas redes urbanas a que pertencem, visto estarem elas mesmas completamente polarizadas pelas metrópoles às quais estão aglomeradas.

				

				
					3		Poderíamos adotar “intermediárias” no lugar de “médias”, para evitar a associação com o teor quantitativo que a expressão “cidades médias” muitas vezes evoca. No entanto, ficamos com a expressão que, desde os anos 1960, vem designando essas cidades no Brasil (Amorim Filho, 2007). É também bastante utilizada na literatura francesa – villes moyennes – na literatura anglo-saxônica – middle cities. Entre os de língua hispânica, vem se adotando, com predominância, a expressão “ciudades intermediarias”, como pode ser observado, por exemplo, em Silveira (1999), onde também aparece em suas versões em outras línguas. Mais recentemente, Bellet Sanfeliu (2009) desenvolveu artigo reforçando a proposição “ciudades intermedias”, que consideramos pouco adequada para o caso da língua portuguesa, porque, semanticamente, “intermédias” é o que está entre médias.

				

				
					4		Para ampliar a discussão sobre a relação entre qualidade e quantidade no que tange à reflexão sobre cidades médias, ver Sposito (2010c).

				

				
					5		Para garantir a possibilidade de comparação das informações entre as décadas representadas nesses mapas, organizamos a legenda segundo classes que compreendem o período todo – de 1970 a 2010 – razão pela qual, nos mapas relativos aos períodos mais recentes, não estão contemplados espaços correspondentes às classes de maior crescimento demográfico.

				

				
					6		Para saber mais sobre o crescimento industrial de Marília, ver Mourão (1994, 2002).

				

				
					7		Essa dinâmica – a de crescimento mais intenso da “periferia” do que do “centro” das áreas metropolitanas – é observada em todo o país e em diferentes países, em função de dois fatores ao menos: 1) maior preço da terra e dos imóveis nas áreas mais bem dotadas de meios de consumo coletivo e/ou de maior valor histórico ou simbólico, levando a população a se afastar espacialmente em busca de preços menores; 2) maiores taxas de natalidade nas famílias mais pobres que moram nesse anel periférico.

				

				
					8		O município originou-se da junção de três patrimônios – Alto Cafezal, Vila Barboza e Marília (Zandonadi, 2005, p.30-31).

				

				
					9		Sua origem é dada pela implantação do núcleo urbano Vila Goulart, em 1917, seguida pela instalação, em 1919, da Vila Marcondes. A junção desses dois núcleos urbanos é que deu origem ao município que levou o nome de Presidente Prudente (Abreu, 1972).

				

				
					10		O primeiro nome do aglomerado foi São Carlos do Pinhal, e ele surgiu em 1857, a partir da construção de uma capela, segundo Ferreira (2007, p.30).

				

				
					11		Pesquisa realizada, pela Fundação Seade a partir de anúncios publicados nos jornais Valor Econômico, Folha de S.Paulo, O Estado de S. Paulo, DCI e outros. Difere de série anterior – PAEP – porque houve mudança na metodologia, o que invalida a possibilidade de comparação com os indicadores obtidos até 2009.

				

				
					12		Os indicadores do IPRS sintetizam a situação de cada município no que diz respeito a riqueza, escolaridade e longevidade e, quando combinados, geram uma tipologia que classifica os municípios do estado de São Paulo em cinco grupos. A metodologia completa pode ser encontrada em: www.seade.gov.br/projetos/iprs/ajuda/2008/metodologia_2010.pdf. Acesso em: 5 jun. 2013.

				

				
					13		Distâncias de centro a centro das cidades. Informações extraídas do site: http://www.aondefica.com. Acesso em: 5 jun. 2013.

				

				
					14		Cidades de maior importância na hierarquia estabelecida pelo IBGE, como Londrina e Maringá, estão a 180 km de distância. Cidades de mesma importância nessa hierarquia, como Marília e Araçatuba, também estão a essa distância aproximada de Presidente Prudente.

				

				
					15		Sem procurarmos ser exaustivas, porque há enorme bibliografia sobre a industrialização paulista e sua gênese histórica, sugerimos ao leitor ver Monbeig (1984), Mamigonian (1969, 1976), Dean (1971), Rattner (1972), Singer (1977), Silva (1980), Mello (1982), Milliet (1982), Sallum Jr (1982), Cano (1985, 1990, 1997), Martins (1986), Suzigan (1986), Cano e Semeghini (1991), Gonçalves (1988, 1989), Negri, Gonçalves e Cano (1988), Pintaudi e Carlos (1995), Negri (1996), Lencioni (1994, 2003) e Sposito (2005).

				

				
					16		Fundação Seade (1988).
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